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Parte 1.	 Estratégias operacionais para a 
manutenção de serviços essenciais
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1.1	 Visão geral
Os sistemas de saúde do mundo inteiro estão sendo pressionados por uma maior demanda por atendimento 
a pessoas com COVID-19, aliada ao medo, estigma, desinformação e restrição de circulação que prejudicam a 
prestação de cuidados de saúde para todas as doenças. Quando os sistemas de saúde estão sobrecarregados e as 
pessoas não conseguem ter acesso aos serviços necessários, aumenta a mortalidade direta e indireta por doenças 
evitáveis e tratáveis (1, 2, 3).

Manter a confiança da população na capacidade do sistema de saúde de atender, com segurança, as necessidades 
essenciais e de controlar o risco de infecção nas unidades de saúde é fundamental para garantir que as pessoas 
continuem a buscar atendimento quando necessário e que sigam as orientações de saúde pública.

A capacidade de um sistema de manter a prestação de serviços essenciais de saúde dependerá da carga inicial da 
doença, do contexto local de transmissão da COVID-19 (classificado como nenhum caso, transmissão esporádica, 
em clusters ou comunitária) e da capacidade do sistema de saúde, à medida que a pandemia evolui (4). Os recentes 
investimentos na atenção primária à saúde visando prover uma ampla cobertura de saúde fornecem uma base 
fundamental para uma adaptação ao contexto da pandemia. Um sistema de saúde bem organizado e preparado 
tem a capacidade de manter acesso equitativo à prestação de serviços essenciais durante toda uma situação de 
emergência, limitando a mortalidade direta e evitando um aumento na mortalidade indireta.

Nas fases iniciais do surto de COVID-19, muitos sistemas de saúde conseguiram manter a prestação de serviços 
de rotina, além de gerenciar uma carga de casos de COVID-19 relativamente limitada. À medida que as demandas 
aumentaram e os próprios profissionais de saúde passaram a ser cada vez mais afetados pela infecção pelo vírus 
responsável pela COVID-19 e pelas consequências indiretas da pandemia, a necessidade de haver adaptações 
estratégicas se tornou urgente para garantir que os limitados recursos dos setores público e privado fornecessem o 
máximo benefício para as populações.

Os países estão tomando decisões difíceis para equilibrar as demandas da resposta direta à pandemia da COVID-19 
com a necessidade de manter a prestação de outros serviços essenciais de saúde. O estabelecimento de um 
fluxo de pacientes seguro e efetivo (incluindo triagem para COVID-19, triagem e encaminhamento direcionado) 
continua sendo essencial em todos os níveis. Muitos serviços rotineiros e eletivos foram suspensos, e os métodos 
de prestação de serviço existentes estão sendo adaptados ao contexto pandêmico em evolução, à medida que 
ocorrem mudanças na análise de risco-benefício de cada atividade. Quando a prestação de serviços essenciais 
de saúde fica ameaçada, mecanismos efetivos de governança e coordenação e protocolos para priorização e 
adaptação de serviços podem reduzir o risco de falha total do sistema.

À medida que o surto é controlado e as medidas restritivas de saúde pública são gradualmente amenizadas, algumas 
adaptações na prestação de serviços podem precisar ser revertidas, outras podem continuar por um tempo limitado 
e outras que forem consideradas efetivas, seguras e benéficas podem ser incorporadas na prática pós-pandêmica 
de rotina. É provável que a evolução do surto tenha altos e baixos, e a resposta estratégica precisará ser dinâmica e 
calibrada. Os tomadores de decisão devem antecipar a necessidade de iniciar, interromper e reiniciar as adaptações. 
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As decisões devem estar alinhadas com as políticas nacionais e subnacionais relevantes e devem ser reavaliadas em 
intervalos regulares.

A implementação bem-sucedida dessas mudanças estratégicas exigirá o envolvimento ativo das comunidades e das 
partes interessadas públicas e privadas, medidas específicas para garantir o acesso das populações socialmente 
vulneráveis, transparência e comunicação frequente com o público e um alto grau de cooperação dos indivíduos.

Todas as adaptações devem ser feitas de acordo com princípios éticos, tais como equidade na alocação de recursos 
e no acesso, autonomia, não abandono e respeito à dignidade e aos direitos humanos (5). Em geral, a falha em 
proteger os grupos vulneráveis os sujeita a um risco maior e prejudica a resposta à COVID-19 e os objetivos mais 
amplos de saúde pública. Em todos os casos, as medidas de prevenção e controle de infecção (PCI) devem ser 
rigorosamente seguidas, com base nas orientações atualizadas (6) e nas normas relevantes.

Este documento expande o conteúdo sobre serviços e sistemas essenciais de saúde do documento COVID-19: 
Diretrizes de planejamento operacional e plataforma de parceiros para apoiar a preparação e a resposta do país 
à COVID-19,(4) substitui o documento anterior Orientação operacional para a manutenção de serviços essenciais 
de saúde durante um surto,(7) e complementa o recém-publicado Cuidados de saúde comunitários, incluindo 
extensão de serviços e campanhas, no contexto da pandemia da COVID-19.(8) Ele apoia a implementação em nível 
nacional, subnacional e local pelo país de medidas direcionadas a reorganizar e manter o acesso a serviços de 
saúde essenciais seguros e de alta qualidade. Descreve as adaptações necessárias para manter as pessoas seguras 
e manter a continuidade dos serviços essenciais de saúde durante a resposta à pandemia da COVID-19. Destina-se a 
tomadores de decisão e administradores nos níveis nacional e subnacional.

A Parte 1 descreve princípios básicos e recomendações práticas que apoiam a tomada de decisões para garantir a 
continuidade de alguns serviços de saúde essenciais selecionados, destacando as principais medidas que os países 
devem levar em consideração.

A Parte 2 contém seções breves que abordam adaptações e considerações específicas para as fases da vida e os 
programas para doenças no contexto da COVID-19. Essas seções devem ser usadas em conjunto com – e não para 
substituir – as orientações existentes do programa da OMS nessas áreas.
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1.2	 Considerações contextuais
Áreas diferentes, dentro do mesmo país, podem exigir abordagens diferentes no tocante à alocação de serviços e à 
reorientação dos componentes dos sistemas de saúde para a manutenção destes. Os tomadores de decisão devem 
equilibrar os benefícios de atividades específicas com os riscos referentes à transmissão do vírus. A análise de risco--
benefício de qualquer atividade depende da carga local e do contexto social da doença, do padrão de transmissão 
da COVID-19 e da capacidade básica de prestação de serviços, à medida que a pandemia evolui.

Cada país tem suas próprias normas no tocante às medidas sociais e de saúde pública que implementam para limitar 
a transmissão da COVID-19, e as abordagens para facilitar essas medidas também diferem. Normas que restringem 
a circulação de pessoas para limitar a transmissão podem criar barreiras ao acesso aos cuidados de saúde e 
influenciar o roteiro para a restauração de serviços. Em especial, a pandemia impôs demandas sem precedentes 
às pessoas para que autogerenciem muitas necessidades de saúde e aos cuidadores informais – incluindo famílias, 
amigos e vizinhos – que deveriam estar isentos de restrições de circulação que os impeçam de oferecer os cuidados 
necessários.

Em contextos em que doenças endêmicas de grande prevalência tenham sinais e sintomas que se sobreponham 
à definição dos casos de COVID-19 [como malária, pneumonia ou tuberculose (TB)], os comunicados de saúde 
pública precisam ser adaptados para garantir que as pessoas não tardem em procurar atendimento para doenças 
potencialmente fatais. Além disso, nos lugares em que há programas de eliminação e erradicação em andamento, 
até as modificações de curto prazo nas abordagens de prevenção e tratamento podem reverter rapidamente os 
ganhos conquistados com muito esforço e ter consequências substanciais a longo prazo.

Onde, como e de quem as comunidades buscam assistência médica podem variar significativamente de acordo com 
o contexto. Em algumas comunidades, há provedores do setor privado e organizações não governamentais (ONGs), 
incluindo organizações religiosas, que são partes interessadas importantes, sendo estes os principais prestadores 
de serviços. Avaliações rápidas em nível nacional e subnacional devem orientar as decisões estratégicas referentes 
a mudanças de políticas e protocolos, levando em consideração que as lacunas preexistentes na prestação de 
serviços podem ser exacerbadas durante o surto. Isso é particularmente importante nos países com capacidade 
deficiente e em ambientes humanitários, onde os serviços serão comprometidos mais rapidamente. As adaptações 
e inovações precisam levar em conta as limitações de recursos e capacidades (9). Quando bem orientadas e 
coordenadas, as adaptações feitas no contexto da COVID-19 têm o potencial de capacitar o sistema de saúde de 
modo sustentável por toda a pandemia e depois disso.
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1.3	 Ajustes nos mecanismos de governança e 
coordenação para apoiar medidas oportunas

As respostas nacionais à COVID-19 geralmente envolvem o estabelecimento de uma equipe de gestão de incidentes 
(EGI). Um ponto focal designado para os serviços essenciais de saúde deve ser um membro dessa EGI que vai 
atuar como elo de ligação com os programas dos serviços essenciais de saúde. Nas fases da epidemia em que a 
carga de casos de COVID-19 possa ser gerenciada sem comprometer os serviços de rotina, esse ponto focal pode 
coordenar o redirecionamento de recursos humanos, financeiros e materiais e mobilizar recursos adicionais. Durante 
essas fases, o ponto focal trabalha com os programas de otimização de protocolos para modificar e manter serviços 
essenciais de saúde, garantindo ao mesmo tempo que sejam reforçadas as medidas de prevenção contra infecções 
de modo a garantir uma prestação segura de serviços. Quando os serviços de rotina ficarem prejudicados, o ponto 
focal designado coordena a ativação de protocolos para uma nova priorização e adaptação em fases dos serviços, 
conforme descrito nas seções abaixo. A implementação deve ser coordenada com as autoridades relevantes nos 
níveis nacional e subnacional e com os prestadores de serviços públicos e privados. À medida que a transmissão da 
COVID-19 for controlada e a demanda relacionada ao surto diminuir, o ponto focal coordenará a restauração gradual 
e segura dos serviços e estratégias para atender ao acúmulo de necessidades de atenção à saúde. À medida que a 
pandemia evolui, é provável que esses ciclos se repitam, sendo preciso iniciar, interromper e reiniciar as adaptações 
de serviço.

MEDIDAS PRINCIPAIS

	� Designar um ponto focal para serviços essenciais de saúde como membro da EGI da COVID-19.

	� Estabelecer canais de coordenação e comunicação entre a EGI da COVID-19, os gerentes dos programas de 
serviços de saúde essenciais e os prestadores de serviços dos setores público e privado.

	� Estabelecer (ou adaptar) mecanismos e protocolos para governar a prestação de serviços essenciais de saúde 
em coordenação com os protocolos de resposta, inclusive para reforçar as medidas de prevenção de infecções.

	� Estabelecer desencadeantes ou limiares para a realocação em fases da capacidade de implementação de 
serviços abrangentes de rotina para serviços essenciais e para a reexpansão e transformação dos serviços à 
medida que a pandemia evolui.

	� Estabelecer mecanismos para monitorar a prestação contínua de serviços essenciais de saúde e incorporar dados 
nas tomadas de decisão da EGI (ver Seção 1.8).

	� Estabelecer ou manter mecanismos de coordenação entre as autoridades financeiras e de saúde para garantir o 
financiamento dos serviços essenciais de saúde e facilitar a adaptação, restauração e transformação dos serviços 
de resposta (ver Seção 1.9).
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1.4	 Priorização de serviços essenciais de saúde e 
adaptação a mudanças no contexto e necessidades

Para evitar a morbidade e a mortalidade indiretas e exacerbações agudas de doenças crônicas quando os serviços 
são interrompidos, os países devem identificar os serviços de saúde essenciais relevantes ao contexto que serão 
priorizados para continuação durante a fase aguda da pandemia da COVID-19. As categorias de alta prioridade 
incluem:

•	 serviços essenciais de prevenção e tratamento de doenças transmissíveis, incluindo imunizações;
•	 serviços relacionados à saúde reprodutiva, incluindo atenção durante a gestação e parto;
•	 serviços essenciais para populações vulneráveis, como bebês e idosos;
•	 fornecimento de medicamentos e insumos para o tratamento contínuo de doenças crônicas, incluindo doenças 

mentais;
•	 tratamentos essenciais nas unidades de saúde;
•	 tratamento de problemas de saúde emergenciais e de apresentações agudas comuns que requerem intervenção 

prioritária; e
•	 serviços auxiliares, como diagnóstico por imagem, serviços laboratoriais e serviços de banco de sangue.

À medida que a carga de casos de COVID-19 e a correspondente sobrecarga sobre o sistema de saúde diminuem, 
muitos serviços que foram suspensos precisarão ser restaurados. As decisões sobre quando e como restaurar os 
serviços com segurança serão diferentes dependendo das condições e da população (ver Parte 2). Por exemplo, o 
início do tratamento do câncer deve levar em consideração os benefícios do tratamento precoce para determinado 
indivíduo e o risco de qualquer imunossupressão associada. As estratégias para a retomada de serviços eletivos e 
abrangentes devem ser reconsideradas e revistas periodicamente com o desenrolar do surto. Reduções substanciais 
na utilização dos serviços abaixo dos limites acordados ou de outros indicadores de desempenho devem 
desencadear estratégias direcionadas, como campanhas informativas para a população sobre o reconhecimento de 
sinais de perigo de ataque cardíaco e derrame (ver Seção 1.8 e a Parte 2).

Em muitos contextos, a suspensão temporária dos serviços levará a um acúmulo de pessoas que precisam de 
cuidados. Os programas preventivos interrompidos, incluindo a triagem, provavelmente exigirão campanhas de 
retomada, como para vacinas que deixaram de ser dadas. A suspensão dos serviços cirúrgicos, por exemplo, 
provavelmente criará um atraso considerável na maioria dos sistemas, com alguns procedimentos inicialmente 
considerados eletivos passando a se tornarem progressivamente mais urgentes. Dadas as exigências da força de 
trabalho em saúde, a necessidade de contato próximo e as correspondentes necessidades de recursos materiais 
[incluindo centros cirúrgicos e equipamentos aprimorados de proteção individual (EPI)], a restauração dos serviços 
operacionais exigirá uma estratégia coordenada e bem planejada. O planejamento deve levar em consideração a 
possibilidade de períodos prolongados de aumento de volume e urgência em relação às condições normais de 
base.
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Além da suspensão dos serviços, outras barreiras associadas ao contexto pandêmico resultaram em complicações 
e morbidade relacionadas ao atraso na busca de atendimento, como exacerbações graves de doenças não 
transmissíveis (DNTs) ou infecções avançadas. O confinamento, o medo, a perda de emprego e a incerteza sobre o 
futuro têm sido associados a maior violência doméstica, institucional, sexual e de gênero e a um aumento geral nas 
doenças de saúde mental, incluindo depressão, ansiedade e transtornos por uso de substâncias (ver Seção 2.2.3). 
Todos os itens acima geram maior necessidade de serviços de saúde.

É provável que a restauração dos serviços ocorra no contexto de uma nova normalidade, caracterizada pelo risco 
contínuo de transmissão da COVID-19 e da recorrência de clusters locais ou de transmissão comunitária. A prestação 
de serviços precisa ser restaurada com segurança, sendo continuados os esforços de contenção do risco de 
transmissão, aproveitando as adaptações iniciadas durante a resposta e antecipando a probabilidade de que sejam 
reintroduzidas medidas restritivas. O planejamento de contingência para a possibilidade de uma nova suspensão 
dos serviços pode incluir a provisão de ambulâncias e unidades de saúde, o estabelecimento de protocolos de 
transição claros e o treinamento de profissionais. Serão necessárias medidas de contenção da pandemia e planos 
de contingência específicos de cada programa para se iniciar, interromper e reiniciar as atividades com segurança à 
medida que a pandemia evolui.

Um planejamento antecipado efetivo abre caminho para uma transformação que deixe os sistemas de saúde mais 
bem preparados e reduza o risco em potencial de haver futuras interrupções. As adaptações devem ser orientadas 
de modo a fortalecer a resiliência dos serviços e a aumentar o potencial do sistema de ampliar rapidamente a 
capacidade de tratamento da COVID-19, garantindo ao mesmo tempo um acesso seguro a serviços de saúde 
essenciais de alta qualidade.

MEDIDAS PRINCIPAIS

	� Gerar uma lista de serviços essenciais de saúde específica do país, com base no contexto e apoiada pelas 
orientações e ferramentas da OMS.

	� Atender às necessidades específicas de populações marginalizadas, como povos indígenas, migrantes e 
refugiados, profissionais do sexo e sem-teto, entre outros.

	� Identificar serviços rotineiros e eletivos que podem ser adiados ou realocados para áreas não afetadas.

	� Criar um roteiro para uma progressiva redução e restauração dos serviços, à medida que a pressão sobre o 
sistema de saúde aumenta e diminui (ver Seção 1.3).

	� Antecipar a restauração dos serviços suspensos caso as necessidades venham a mudar, à medida que são 
gradualmente facilitadas as medidas de saúde pública, resolvendo quaisquer novas barreiras ao acesso que 
venham a surgir.

	� Garantir a continuidade das medidas de redução e contenção de risco de transmissão da COVID-19, reforçando 
os programas de PCI para implementar medidas prioritárias em todos os programas de prestação de serviços de 
saúde.

	� Garantir o desenvolvimento dos correspondentes componentes dos sistemas por meio das ações estratégicas 
descritas nas seções a seguir.
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1.5	 Otimização dos ambientes e das plataformas de 
prestação dos serviços

Os ambientes nos quais são prestados alguns serviços essenciais específicos talvez tenham que ser modificados por 
muitos motivos, incluindo:

•	 as unidades de atendimento existentes talvez não estejam disponíveis por terem sido designadas para o 
atendimento exclusivo de pessoas afetadas pela COVID-19;

•	 as idas às unidades de saúde podem ser interrompidas por restrições de circulação, incluindo interrupções no 
transporte público;

•	 a necessidade de limitar contato pessoal nas unidades de saúde, incluindo internações não essenciais por razões 
de segurança e capacidade;

•	 uma mudança do local principal de serviços de cuidados agudos para as unidades hospitalares de emergência, 
de modo a concentrar os serviços em um ambiente adequado para alto volume de atendimento de casos graves, 
disponível 24 horas por dia.

Os serviços realizados nas unidades de saúde devem ser prestados remotamente, quando apropriado e viável, e 
os serviços de atenção primária que seriam prestados rotineiramente em múltiplas consultas devem ser integrados 
sempre que possível. Os processos de internação podem precisar ser adaptados, pois os riscos e benefícios 
associados aos cuidados hospitalares podem mudar. O planejamento bem coordenado de alta hospitalar, associado 
a um acompanhamento nos serviços de atenção primária, pode reduzir a duração das internações.

Os sistemas de saúde com modelos existentes de atenção primária integrada, que incluem vínculos entre os níveis 
de atendimento e com serviços de assistência domiciliar e de longo prazo, podem usar sua arquitetura de sistema 
existente para mapear novamente as vias de encaminhamento e garantir acesso oportuno aos serviços necessários. 
Em todos os sistemas, as adaptações feitas no contexto da pandemia podem fornecer uma base para uma 
transformação e integração dos serviços de atenção primária.

MEDIDAS PRINCIPAIS

	� Realizar mapeamento funcional das unidades de saúde para atendimento agudo, crônico e de longo prazo, 
incluindo as dos sistemas público, privado (comercial e sem fins lucrativos) e militar. Esta é uma ação 
compartilhada com o pilar 7 do Plano estratégico de preparação e resposta à COVID-19: planejamento 
operacional para apoiar a preparação e resposta dos países (4).

	� Levando em conta as unidades reaproveitadas, assegurar-se de que estejam disponíveis serviços de cuidados 
agudos 24 horas nas unidades de emergência designadas em hospitais primários (ou similares) e garantir que o 
público esteja ciente dessas medidas.
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	� Reorientar as vias de encaminhamento e garantir que as mudanças sejam comunicadas aos fornecedores e ao 
público.

	� Coordenar o apoio à atenção primária, ajustar os protocolos de admissão e alta hospitalar conforme apropriado e 
seguro de modo a limitar a duração das internações.

	� Usar as tecnologias disponíveis e os correspondentes regulamentos para facilitar a transição de contatos 
pessoais clínicos para plataformas digitais e apoiar intervenções de autoatendimento sempre que apropriado (ver 
Seção 1.12).

	� Redesenhar as estratégias de manejo de doenças crônicas com contato pessoal limitado ou adaptado com os 
provedores de serviços e maior automanejo, garantindo acesso a medicamentos e suprimentos necessários.

	� Integrar os serviços nos programas de doenças no local de prestação de serviços, quando apropriado, para 
limitar o número de contatos pessoais nas unidades de saúde.

	� Adaptar a extensão da prestação de serviços, incluindo a disponibilidade de medicamentos nas farmácias, 
quando apropriado.

	� Documentar as respostas adaptativas (por exemplo, teleconsulta, atenção primária integrada, novo mapeamento 
das vias de encaminhamento) implementadas durante a fase de pandemia que devem ser consideradas para 
integração a longo prazo nas operações do sistema de saúde.
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1.6	 Estabelecimento de um fluxo seguro e efetivo de 
pacientes em todos os níveis (rastreamento, triagem 
e referência direcionada)

Como as pessoas procuram atendimento antes do diagnóstico, tanto as que têm quanto as que não têm COVID-19 
vão inicialmente acessar o sistema de saúde da mesma maneira. Para garantir a prestação segura de serviços, os 
requisitos mínimos de PCI devem ser aplicados em todo o sistema de saúde, em especial nos locais de atendimento 
de primeira linha: unidades de atenção primária, clínicas e unidades hospitalares de emergência e ambientes 
comunitários que foram designados como locais de atendimento. Deve ser reforçada a adesão às precauções 
padrão para todos os pacientes em todos os momentos, particularmente no que diz respeito ao distanciamento, 
higiene das mãos, uso adequado de EPI e limpeza e desinfecção de superfícies e do ambiente. Quais medidas 
PCI adicionais serão necessárias dependerá do contexto de transmissão local da COVID-19 e do tipo de contato 
exigido pela atividade. Um treinamento de reciclagem em medidas básicas de PCI e precauções adicionais a serem 
adotadas para a COVID-19 deve ser realizado para profissionais de saúde em todos os níveis do sistema de saúde.

Os locais da linha de frente precisarão expandir sua capacidade de triagem e isolamento de COVID-19 e de triagem 
de todos os pacientes, incluindo a reorganização dos espaços físicos e do estoque de suprimentos adequados de 
EPI e PCI (por exemplo, produtos de higiene das mãos e desinfetantes para descontaminação ambiental). Onde 
apropriado, devem ser agendados horários de atendimento para evitar aglomeração nas áreas de espera, e as 
áreas de espera devem ser reorganizadas de modo a garantir o distanciamento físico. O número de visitantes e os 
períodos de visitas devem ser altamente restritos. Sempre que possível, para minimizar contatos desnecessários 
entre pacientes e funcionários, as unidades devem reorganizar os processos e o espaço físico de modo a criar um 
fluxo unidirecional.

Todos os locais precisam estar prontos para avaliar e encaminhar adequadamente os pacientes de modo a 
reduzir a transmissão e garantir o uso racional de recursos escassos de cuidados avançados. Será essencial a 
instituição de critérios e processos direcionados de referência e contrarreferência para evitar que o sistema fique 
sobrecarregado. Como a disponibilidade e o acesso aos serviços de referências podem ser limitados no contexto 
de alta transmissibilidade da COVID-19, todos os profissionais de saúde devem estar preparados (inclusive por meio 
de treinamento em serviço direcionado, de acordo com seu escopo de prática) para assumir responsabilidades 
adicionais correspondentes para o manejo inicial das principais síndromes com risco de vida em crianças e adultos: 
dispneia, choque, estado mental alterado e lesões (ver Atendimento básico de emergência da OMS-CICV) (10).

MEDIDAS PRINCIPAIS

	� Divulgar informações para o público e orientar uma conduta segura de busca de atendimento (ver Seção 1.10).

	� Garantir que os requisitos mínimos de PCI, incluindo a implementação de precauções padrão, estejam em vigor 
em todas as unidades do sistema de saúde.
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	� Garantir suprimentos adequados de PCI para atender a prestação de serviços segura.

	� Estabelecer uma triagem de todos os pacientes para a COVID-19 na chegada a todos os locais, usando as 
orientações e definições de caso mais atualizadas (11).

	� Estabelecimento de mecanismos para isolar pacientes em todas as unidades de atenção utilizando a orientação 
para COVID-19 mais atualizada.

	� Garantir uma triagem baseada na gravidade em todas as unidades que prestam atendimento agudo.

	� Agendar horários, limitar visitantes e gerenciar o fluxo de pacientes para garantir o distanciamento, evitar 
aglomerações nas áreas de espera e criar um fluxo unidirecional de pacientes e funcionários.

	� Estabelecer mecanismos de isolamento de pacientes em todos os locais de atendimento, usando as orientações 
mais atualizadas sobre a COVID-19.



12
Manutenção de serviços essenciais de saúde: orientação operacional para o contexto da COVID-19

1.7	 Otimização rápida da capacidade da força de 
trabalho em saúde

Muitos países enfrentam desafios com a força de trabalho em saúde, incluindo falta de pessoal, distribuição 
inadequada e descompasso entre as necessidades de saúde da população e as competências dos profissionais da 
saúde. Fatores adicionais podem limitar a disponibilidade de profissionais da saúde para a prestação de serviços 
essenciais durante a pandemia, incluindo a redistribuição de pessoal para tratar do número crescente de pacientes 
com COVID-19 e a perda de pessoal que pode estar em quarentena, infectado ou que teve que cuidar de amigos 
e familiares. É previsto que um aumento na carga de trabalho e um número reduzido de profissionais de saúde 
comprometam gravemente a capacidade de manutenção dos serviços essenciais, afetando particularmente 
as mulheres, que compõem a maioria da força de trabalho em saúde. Esses problemas previsíveis devem ser 
compensados por meio de uma combinação de estratégias, incluindo recrutamento, reaproveitamento de 
profissionais de acordo com a formação e as aptidões, redistribuição de papéis entre os profissionais de saúde, 
mantendo a equipe em segurança e fornecendo apoio de saúde mental e psicossocial (12).

Os mecanismos para a identificação de capacidade adicional de força de trabalho em saúde incluem:

•	 solicitar aos funcionários de meio período que ampliem seu horário de trabalho e aos de tempo integral que 
trabalhem horas extras remuneradas;

•	 realocar os funcionários das áreas de transmissão baixa ou inexistente, com capacidade excedente, garantindo o 
alinhamento dos acordos de indenização clínica conforme necessário;

•	 utilizar cadastros de registro e certificação para identificar mais profissionais qualificados, incluindo aposentados 
licenciados e estagiários para funções apropriadas supervisionadas e médicos residentes para funções 
supervisionadas apropriadas;

•	 mobilizar a capacidade da força de trabalho de ONGs, forças militares e do setor privado, inclusive por meio de 
transferência temporária para o setor público, se relevante;

•	 onde apropriado, estabelecer vias para formação acelerada e certificação precoce em medicina, enfermagem e 
outros grupos importantes de estagiários, garantindo que tenham supervisão de apoio;

•	 identificar intervenções clínicas de grande repercussão para as quais um treinamento rápido facilitaria a 
otimização das tarefas e papéis, levando em consideração uma expansão nos escopos de prática, sempre que 
possível;

•	 utilização de plataformas baseadas na internet para fornecer capacitação fundamental (por exemplo, sobre o 
tratamento de problemas de saúde prioritários e apresentações não diferenciadas comuns no atendimento de 
linha de frente), apoio na decisão clínica e serviços clínicos diretos onde apropriado (ver Seção 1.12);

•	 formalizar os sistemas organizados de provedores leigos (como socorristas comunitários e voluntários da Cruz 
Vermelha ou do Crescente Vermelho);

•	 capacitar e realocar funcionários do governo e de outros setores que não o da saúde para funções de suporte 
nas unidades de saúde (administração, manutenção, alimentação, etc.);
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•	 treinar e equipar rapidamente e oferecer remuneração aos profissionais de saúde comunitários a fim de expandir 
a capacidade de provisão de serviços essenciais de saúde na comunidade, garantindo supervisão e mecanismos 
de suporte para monitorar a qualidade dos cuidados.

As medidas críticas de suporte incluem garantir um número adequado de horas de trabalho e períodos de 
descanso obrigatórios; fornecer orientação, treinamento e suprimentos (incluindo EPI em tamanhos apropriados 
para mulheres) para limitar a exposição dos profissionais de saúde; monitorar doenças e estresse; garantir a 
segurança física; prover acesso a cuidados de saúde mental e materiais de autoajuda; e garantir o pagamento 
sem atraso de salários, licença médica e horas extras, inclusive para funcionários temporários, a fim de eliminar 
o incentivo indesejado de que os funcionários se apresentem para o trabalho quando estiverem doentes. Os 
profissionais de saúde com alto risco de complicações da COVID-19 podem precisar ser transferidos para tarefas 
que reduzam o risco de exposição. Pode ser adequado providenciar esquemas de hospedagem para reduzir o 
tempo de deslocamento das equipes e proteger as famílias dos profissionais de saúde da exposição. Em geral, os 
planejadores devem enfatizar a consideração das questões de gênero, inclusive apoiando a liderança das mulheres 
e reconhecendo os encargos sociais não pagos. As diretorias de saúde subnacionais (distritais) devem ser apoiadas 
para realizar o planejamento da força de trabalho em saúde, inclusive para lidar com as condições de pico, em 
coordenação com o ponto focal da EGI para serviços essenciais de saúde.

MEDIDAS PRINCIPAIS

	� Apoiar as diretorias de saúde subnacionais (distritais) a realizar o planejamento da força de trabalho em saúde, 
inclusive para lidar com as condições de pico, em coordenação com o ponto focal da EGI para serviços 
essenciais de saúde.

	� Mapear a necessidade de profissionais de saúde (incluindo tarefas vitais e gasto de tempo) e alinhar listas e 
planos para diferentes contextos de transmissão da COVID-19.

	� Realizar avaliações rápidas, conforme necessário, sobre a disponibilidade, capacidade e distribuição da força de 
trabalho em saúde (ver Seção 1.11).

	� Coordenar fundos adicionais para garantir o pagamento sem atraso de salários, horas extras, licença médica e 
incentivo ou adicional de periculosidade, inclusive para trabalhadores temporários (ver Seção 1.9).

	� Iniciar mecanismos de treinamento rápido e oferecer auxílio para as principais capacidades, incluindo 
rastreamento, triagem, manejo clínico, manejo da cadeia de suprimentos, uso de ferramentas digitais e medidas 
essenciais de PCI.

	� Maximizar as medidas de saúde ocupacional e de segurança no trabalho relacionadas acima, incluindo a 
prestação de cuidados de saúde mental e apoio psicossocial e promoção de estratégias de autoatendimento.

	� Realizar análises rápidas das normas de compartilhamento de tarefas; credenciamento acelerado, licenciamento 
e indenização de profissionais de saúde; e parcerias público-privadas para expansão da força de trabalho em 
saúde.

	� Utilizar as calculadoras de surtos de COVID-19 da OMS (13) para orientar o planejamento e a preparação para as 
lacunas da força de trabalho que possam existir em momentos críticos da pandemia, usando dados e trajetórias 
específicas do país.
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1.8	 Manutenção da disponibilidade de medicamentos, 
equipamentos e insumos essenciais

A necessidade de redirecionar insumos para tratamento de pacientes com COVID-19, agravada pelas interrupções da 
cadeia de suprimentos gerais devido aos efeitos do surto em outros setores, provavelmente acabará resultando no 
desabastecimento de recursos necessários aos serviços essenciais. O suprimento é dinâmico durante uma pandemia 
e há riscos elevados de desabastecimento. Devem ser elaboradas listas de recursos prioritários (ou adaptadas a 
partir de listas existentes) e um planejamento deve ser executado em coordenação com a resposta geral ao surto. 
Os fornecedores e as farmácias (públicas e privadas) podem trabalhar em rede para permitir a avaliação dinâmica de 
estoques e a redistribuição coordenada. Para obter detalhes, ver o pilar 8, suporte operacional e logística, do plano 
estratégico de preparação e resposta à COVID-19: diretrizes de planejamento operacional para apoiar a preparação 
e a resposta do país (4).

MEDIDAS PRINCIPAIS

	� Mapear listas de serviços essenciais para requerimento de recursos, incluindo medicamentos, diagnósticos, 
aparelhos médicos e outros suprimentos. Usar e adaptar as listas de encaminhamento existentes conforme 
apropriado para monitorar a disponibilidade.

	� Avaliar as restrições da cadeia de suprimentos e mapear (ou usar mapas existentes) os principais centros de 
distribuição públicos e privados e indicar pontos focais para monitorar e relatar a disponibilidade de suprimentos 
de saúde nos principais locais.

	� Estabelecer relatórios semanais dos principais pontos de distribuição, como hospitais e lojas distritais, referentes 
a produtos vitais que possam estar sob risco de desabastecimento ou outros problemas (por exemplo, 
vencimento, excedente de estoque que possa ser transferido). Os relatórios devem ser feitos nos pontos focais 
nacionais (veja a seguir) e a frequência dos relatórios deve ser ajustada à medida que os níveis de fornecimento 
normalizarem. Os itens para relatório prioritário devem ser definidos de acordo com o contexto local e podem 
incluir:

	– medicamentos ou suprimentos essenciais que estão em falta ou com alto risco de desabastecimento de 
estoque, como aqueles com baixo estoque, conforme relatado pelos profissionais de saúde da instituição ou 
em relação às projeções de aumento repentino de demanda;

	– produtos com excedente de estoque que poderiam ser transferidos para outras unidades que tenham 
necessidades não supridas.

	� Identificar pontos focais nas agências nacionais, incluindo agências reguladoras, de aquisição e alfândega, para 
desenvolver soluções para restrições de fornecimento. Os pontos focais nacionais devem colaborar para a 
elaboração de orientações sobre:
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	– manter comunicação central com fornecedores, fabricantes e outras agências sobre variações nas 
necessidades;

	– informar as unidades de tratamento de forma proativa sobre problemas e soluções referentes à cadeia de 
suprimentos e pontos de contato no tocante a preocupações que estão se agravando;

	– considerar fontes alternativas de suprimento para uso e distribuição excepcionais;
	– outras flexibilizações, tais como exceções regulamentares aos requisitos de idioma das etiquetas e exceções 

alfandegárias, como rastreamento rápido de medicamentos anestésicos e outros produtos controlados;
	– reportar desabastecimentos aos escritórios da OMS.

	� Agilizar o fluxo de pedidos e informações logísticas levando em consideração adaptações temporárias nos 
processos existentes de aquisição e gerenciamento logístico, se possível. Os exemplos podem incluir o uso de 
formulários de e-mail, aprovações eletrônicas e aplicativos móveis para economizar tempo e evitar exposição 
desnecessária para a equipe profissional.

	� Garantir que a equipe com conhecimento adequado sobre gerenciamento e uso de produtos e identificação 
de fontes de suprimento locais esteja envolvida nos processos, principalmente em relação ao fornecimento de 
medicamentos, EPI, oxigênio, produtos da cadeia de frio e diagnóstico. Para suprimentos como oxigênio, uma 
equipe experiente deve aconselhar quais são todos os suprimentos necessários para administrar oxigênio aos 
pacientes.
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1.9	 Financiamento da saúde pública e remoção de 
barreiras financeiras ao acesso

As pessoas não devem pagar taxas de usuário (co-pagamentos) no ponto de atendimento de serviços essenciais 
durante o surto de COVID-19. A necessidade de pagamento pode representar uma barreira substancial para as 
pessoas que procuram e recebem os cuidados necessários, o que pode resultar em morbidade e mortalidade 
evitáveis e no aumento da transmissão durante um surto (15). Não basta declarar que os serviços são gratuitos, 
principalmente em locais em que é comum haver pagamento informal (por exemplo, para suprimentos médicos ou 
para profissionais de saúde). Os governos devem estabelecer mecanismos confiáveis e oportunos para financiar a 
prestação gratuita de serviços essenciais e comunicar essa política claramente ao público.

As autoridades de saúde precisarão formular requisitos baseados em evidências para os recursos destinados aos 
serviços essenciais e comunicá-los claramente às autoridades financeiras e doadores para que os fundos estejam 
disponíveis e protegidos. Isso é particularmente importante em um ambiente de crescente pressão orçamentária, 
à medida que as receitas do governo caem e os requisitos de despesas aumentam. Esses processos devem levar 
em consideração os insumos necessários para bens comuns gerais, como vigilância sanitária e a correspondente 
capacidade laboratorial, água e saneamento, sistemas de informação, campanhas de comunicação e cadeias de 
suprimentos (16, 17).

Os planos financeiros do governo devem incluir compensação pela perda de receita das unidades de saúde (18), 
bem como financiamento para o aumento das despesas relacionadas às medidas recomendadas nesta orientação 
(por exemplo, remuneração por horas extras para profissionais de saúde) e bens comuns. Os planos financeiros 
também devem considerar os custos associados às mudanças nas modalidades de prestação de serviços e nas 
medidas de segurança que atenuam os riscos de transmissão da COVID-19, bem como as oportunidades de ganho 
de produtividade por meio de maior eficiência no uso dos recursos existentes. As autoridades de saúde precisarão 
monitorar continuamente o uso dos recursos e resolver os empecilhos de financiamento que atrasam a prestação de 
serviços essenciais.

MEDIDAS PRINCIPAIS

	� Repriorizar e reprogramar os recursos orçamentários existentes com base em uma análise rápida dos custos 
incrementais decorrentes do aumento das despesas relacionadas à epidemia, da possível perda de receita com 
as taxas de utilização e do impacto das mudanças nas modalidades de prestação de serviços.

	� Introduzir mecanismos flexíveis e oportunos para permitir a transferência e o uso de fundos, incluindo o 
pagamento antecipado de fundos públicos e de doadores a governos subnacionais e agências de compras, com 
maior flexibilidade para autorização de gastos e aquisições, mantendo relatórios e prestação de contas pelo uso 
dos fundos (19).
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	� Considerar ajuste nos métodos de cobrança e taxas do provedor para permitir mudanças na prestação de 
serviços e garantir a continuidade dos fluxos de financiamento para os provedores.

	� Suspender quaisquer co-pagamentos ou taxas de usuário no ponto de atendimento de serviços essenciais de 
saúde para todos os pacientes, independentemente de sua condição de segurado ou de cidadania, remunerar os 
provedores públicos e privados contratados, adiantando o pagamento dos provedores sempre que possível (20).

	� Se não puderem ser eliminadas as taxas ou outras barreiras financeiras (por exemplo, custos de transporte), 
trabalhe com as autoridades que fazem transferências financeiras sociais para garantir que as famílias vulneráveis 
possam obter atendimento (21).
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1.10	Fortalecimento de estratégias de comunicação para 
apoiar o uso adequado dos serviços essenciais

Uma comunicação efetiva e o envolvimento da comunidade são essenciais para manter a confiança nas autoridades 
de saúde pública e garantir comportamentos adequados de busca de atendimento. Embora o contato pessoal 
com os prestadores de serviços deva ser limitado, quando apropriado, de acordo com as recomendações de 
distanciamento físico, as pessoas não devem tardar em procurar atendimento para doenças prioritárias e devem 
manter o tratamento contínuo de doenças crônicas para evitar complicações e exacerbações agudas. Mensagens 
claras sobre quando e onde procurar atendimento, políticas relevantes sobre a suspensão das taxas de usuário 
e garantia de segurança no atendimento são essenciais e devem ser integradas como parte da estratégia de 
comunicação da resposta a surtos. Essa estratégia deve incluir orientações sobre comportamento seguro de busca 
de atendimento e informações atualizadas sobre alterações na configuração da prestação de serviços (por exemplo, 
alterações na localização de serviços de saúde específicos, implementação de pontos de acesso separados para 
pessoas com e sem sintomas de COVID-19 ou quando os serviços suspensos estarão disponíveis novamente). As 
linhas de apoio que utilizam protocolos de atendimento de emergência projetados para fins específicos podem 
apoiar a tomada de decisão individual a respeito da necessidade e oportunidade de procurar atendimento. As 
mensagens públicas devem identificar fontes de informação e assistência no tocante a questões emergentes de 
saúde pública, como violência e abuso de substâncias, além de informações sobre atividades de promoção da 
saúde. O uso efetivo de plataformas digitais pode expandir rapidamente o alcance das mensagens de promoção da 
saúde para o público-alvo (ver Seção 1.12).

MEDIDAS PRINCIPAIS

	� Divulgar informações e incluir tradução para os idiomas locais a fim de orientar um comportamento seguro de 
busca de atendimento e preparar o público para mudanças nas plataformas de prestação de serviços, incluindo 
atividades de expansão da prestação de serviços em suas comunidades.

	� Usar várias abordagens de comunicação, incluindo canais de mídia social, para promover a confiança do público 
e incentivar a utilização contínua dos serviços essenciais durante o surto. Envolver-se com as comunidades para 
informar a adaptação dos serviços, para que atendam melhor às necessidades locais.

	� Identificar fontes de informação confiáveis para o público – como unidades de atenção primária, farmácias, 
profissionais de saúde e líderes comunitários e redes de colegas – e garantir que essas fontes estejam atualizadas 
sobre as mudanças na prestação de serviços essenciais e sobre os recursos disponíveis, como linhas diretas.

	� Fornecer apoio prático e emocional por meio de redes informais e de profissionais de saúde.

	� Fortalecer as associações locais para que criem e divulguem iniciativas de apoio à comunidade para promoção 
da saúde e oferecer apoio a pessoas isoladas e vulneráveis, mantendo medidas de distanciamento físico e PCI.

	� Garantir que as mensagens sejam acessíveis a pessoas com deficiência visual, auditiva ou cognitiva.
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1.11	 Fortalecimento do monitoramento de serviços 
essenciais de saúde

As principais decisões sobre a natureza e o momento das modificações na prestação de serviços devem ser 
orientadas pelo uso de dados precisos e oportunos em todas as fases da pandemia da COVID-19.

Uma vez que os países tenham identificado o conjunto principal de serviços essenciais a serem mantidos durante a 
pandemia (ver Seção 1.4), as autoridades de saúde devem acompanhar, analisar e relatar regularmente a utilização 
e a prestação desses serviços. Os relatórios devem destacar quaisquer interrupções e ajustes a serem feitos nos 
serviços, como planejar estratégias de retomada, implementar estratégias de otimização da força de trabalho, 
abordar a alocação de recursos e garantir a disponibilidade de suprimentos essenciais.

Embora possam ser necessárias modificações nos sistemas de dados para rastrear a trajetória da pandemia e 
seus efeitos no sistema geral de saúde, a provisão de serviços essenciais de saúde deve ser rastreada, na medida 
do possível, usando indicadores das plataformas de informações de saúde existentes, incluindo os sistemas de 
informação de saúde rotineiros, avaliações rápidas das unidades de saúde, sistemas estatísticos vitais (incluindo 
registros de mortalidade) e esforços de modelagem. Onde possível, os países também devem tentar avaliar as 
necessidades de cada comunidade e o acesso aos serviços.

Será importante para as autoridades de saúde coletar e analisar dados relatados rotineiramente em um conjunto 
principal de indicadores que reflitam a prestação e a utilização geral dos serviços e que possam ser monitorados 
regularmente. A coleta e a análise devem incluir a avaliação de tendências no total de atendimentos ambulatoriais 
ou consultas de atenção primária e no total de altas e mortes hospitalares em comparação com os relatórios de 
anos anteriores. Sempre que possível, os dados devem ser desagregados por idade, sexo e grupo populacional, 
conforme relevante ao contexto local, para garantir que os serviços sejam prestados de maneira equitativa e que 
nenhuma população específica (particularmente as mais vulneráveis e em risco) seja negligenciada. Um pequeno 
número de serviços de rastreamento também deve ser monitorado para detectar quaisquer mudanças e tendências, 
como um aumento nas mortes maternas (Quadro 1). Além disso, os países devem garantir que os profissionais de 
saúde continuem relatando imediatamente qualquer aumento incomum em doenças propensas a epidemias (por 
exemplo, cólera, malária, sarampo, meningite e febre amarela).

Um dos principais desafios será obter dados com segurança e em tempo hábil. Os processos de coleta de dados 
precisarão ser adaptados, devendo ser suspensos os mecanismos de responsabilidade rotineiros que aumentem 
o contato, como exigir assinaturas confirmatórias. Podem ser necessários esforços adicionais para obter relatórios 
mensais ou semanais das unidades de saúde e áreas subnacionais. Em alguns contextos, pode ser necessário 
concentrar-se em um subconjunto de unidades de saúde sentinela, a partir do qual os relatórios podem ser rápida e 
facilmente obtidos e analisados a fim de se comparar os níveis de atividade com um período semelhante nos anos 
anteriores. Embora essas unidades talvez não sejam totalmente representativas do verdadeiro contexto nacional 
(por exemplo, pode haver um viés em relação às unidades de saúde urbanas em relação às rurais), elas podem, 
no entanto, prover evidências precoces de mudanças na prestação e utilização dos serviços de saúde. Nas áreas 
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subnacionais em que faltam informações quantitativas 
devido à ausência de sistemas de informação em saúde 
utilizados regularmente, devem ser feitos esforços 
para se entrar em contato direto com as unidades de 
saúde e os profissionais de saúde por telefone para se 
obter proativamente os relatórios relevantes. Sempre 
que possível, devem ser coletados os dados da força 
de trabalho de saúde comunitária e outras plataformas 
de prestação de serviços (por exemplo, atendimento 
domiciliar e de longo prazo). Em geral, a pandemia 
da COVID-19 oferece uma oportunidade para reforçar 
as principais capacidades de vigilância que podem 
oferecer benefícios à saúde pública muito depois dessa 
emergência. As melhorias efetuadas na capacidade para 
dar suporte aos esforços de coleta de dados associados 
à pandemia devem ser orientadas à melhoria sustentável 
do sistema.

Também é essencial que haja uma avaliação rápida 
das necessidades em evolução das unidades de saúde 
e sua capacidade de prestar serviços essenciais de 
saúde durante as diferentes fases da pandemia para 
o planejamento da prestação de serviços e qualquer 
redistribuição de recursos, tanto materiais quanto 
da força de trabalho. Os países devem considerar a 
implementação de avaliações rápidas regulares de uma 
amostra de unidades para determinar as necessidades 
prioritárias em termos de medicamentos essenciais, 
diagnósticos, equipamentos, disponibilidade de 
serviços, medidas de segurança e capacidade da força 
de trabalho. Em alguns contextos, isso pode ter de ser 
realizado por meio de unidades sentinela e relatórios 
enviados por telefone ou aplicativo. Um conjunto de 
módulos para a realização dessas avaliações rápidas – 
adaptado a partir de módulos harmonizados existentes 
em centros de saúde (22) para atender às necessidades 
dos países nas diferentes fases de preparação, resposta 
e recuperação da COVID-19 – está em desenvolvimento 
e será disponibilizado em breve na central de 
publicações da OMS COVID-19 (6).

Além disso, a modelagem pode servir como um método 
adicional para examinar o impacto das interrupções na 
provisão de serviços e pode ajudar a orientar a escolha 
de serviços essenciais.

As premissas e inputs de base para cada modelo devem 
se alinhar com o contexto e o escopo dos outputs do 
modelo.

MEDIDAS PRINCIPAIS

	� Relatar e analisar rotineiramente o impacto geral 
da pandemia na provisão e utilização de serviços 
de saúde usando um pequeno conjunto de 
indicadores essenciais (incluindo atendimento total 
em ambulatórios ou consultas de atenção primária 
e altas e mortes hospitalares) e avaliar a provisão 
de serviços em andamento com base em serviços 
rastreadores (ver Quadro 1 e Anexo).

	� Desagregar dados por idade, sexo e grupo 
populacional, sempre que possível, para garantir a 
prestação equitativa de serviços.

	� Realizar avaliações rápidas das unidades de 
saúde para monitorar a crescente capacidade 
de prestar serviços essenciais de saúde; avaliar 
interrupções, abordagens de mitigação, capacidade 
de rastreamento e triagem, capacidade da força 
de trabalho e disponibilidade de medicamentos e 
suprimentos essenciais (incluindo EPI).

	� Em situações nas quais as visitas ao local não são 
viáveis ou os relatórios atrasarem, estabeleça 
um sistema digital remoto usando uma rede de 
unidades sanitárias sentinelas selecionadas para 
determinar capacidades e prioridades e facilitar 
encaminhamentos efetivos e direcionados e 
distribuição de recursos.

	� Acompanhar e monitorar os fundos para garantir que 
o sistema esteja funcionando conforme o esperado 
para os objetivos acordados.

	� Sempre que possível, integrar os relatórios 
comunitários com os sistemas de informações das 
unidades de saúde para manter uma abordagem 
abrangente para monitorar a prestação e a utilização 
dos serviços.

	� Fortalecer e manter os sistemas de vigilância sanitária 
existentes para garantir o monitoramento contínuo e 
efetivo da progressão do surto.
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Quadro 1 Exemplos de indicadores para monitorar a manutenção de serviços 
essenciais de saúde durante a pandemia de COVID-19
Os países devem selecionar um conjunto de indicadores relevantes ao contexto, monitorar e relatar 
a intervalos regulares para garantir um monitoramento rigoroso dos serviços essenciais de saúde. 
Uma lista extensa pode ser encontrada no anexo e os exemplos incluem:
•	 Número total de atendimentos ambulatoriais ou consultas de atenção primária.
•	 Número total de altas hospitalares, incluindo óbitos (relacionados e não relacionados à 

COVID-19).
•	 Número de profissionais de saúde disponíveis, desagregados por grupo ocupacional (ou seja, 

pela Classificação Internacional Uniforme de Ocupações, ou pela classificação ISCO-8).
•	 Número de profissionais de saúde infectados pelo vírus responsável pela COVID-19, 

desagregados por grupo ocupacional, incluindo profissionais de saúde ou de assistência 
médica em casas de repouso e instituições de longa permanência.

•	 Medicamentos ou suprimentos essenciais com estoque para menos de 2 meses sem 
confirmação de reabastecimento oportuno ou com ou sem confirmação de reabastecimento.

•	 Número de nascimentos.
•	 Número de crianças menores de 1 ano recebendo a terceira dose da tríplice (DPT3) ou a 

primeira dose da vacina contra o sarampo.
•	 Número de mulheres e meninas que recebem contraceptivos (a) orais e (b) injetáveis.
•	 Número de crianças de 0 a 59 meses de idade internadas em unidade de saúde para tratamento 

de desnutrição grave e edema bilateral.
•	 Porcentagem de unidades hospitalares de emergência com ferramenta de triagem validada (23) 

em vigor.
•	 Proporção de mortes hospitalares por lesão aguda e mortalidade geral por lesão aguda.
•	 Número de internações por emergências cardiovasculares e cerebrovasculares agudas.
•	 Número de casos novos e de recidiva de TB notificados.
•	 Número de novos diagnósticos de câncer.
Um conjunto completo de metadados do indicador, incluindo desagregação recomendada e 
orientação analítica, está em desenvolvimento. Os indicadores devem ser monitorados e relatados 
ao longo de um período específico (ou seja, semanalmente, mensalmente) e desagregados, se 
possível (por exemplo, por idade e sexo).
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1.12	Uso de plataformas digitais para dar suporte à 
prestação de serviços essenciais de saúde

Abordagens inovadoras que utilizam plataformas digitais permitem que os sistemas de saúde gerenciem melhor a 
resposta à COVID-19 e mantenham a prestação de serviços essenciais de saúde e se comuniquem com o público 
sobre como acessar esses serviços. Podem ser usadas modalidades digitais para compartilhar e trocar rapidamente 
informações direcionadas, seja para treinamento quanto para apoio à força de trabalho em saúde, permitindo uma 
comunicação ponto a ponto ou implementando enquetes para monitorar a provisão de serviços e suprimentos.

Um pré-requisito importante para o uso das tecnologias digitais de saúde é garantir o alinhamento com as 
estratégias, políticas e planos de ação digitais na área de saúde existentes no país (24). As tecnologias devem 
ser selecionadas após se levar em conta a infraestrutura existente e o ambiente propício (por exemplo, padrões e 
interoperabilidade, legislação, regulamentos e capacidades da força de trabalho) (25).

Existem muitos exemplos práticos e relevantes do uso de tecnologias digitais para manter e reforçar a prestação 
de serviços no contexto da COVID-19. As soluções de telemedicina incluem consultas clínicas realizadas por meio 
de bate-papo por vídeo ou mensagem de texto, linhas de apoio com a equipe, farmácias eletrônicas e clínicas 
móveis com conexões remotas às unidades de saúde para acesso em tempo hábil aos dados de pacientes, como 
listas de medicamentos e resultados de testes de diagnóstico. Os aplicativos digitais podem ser usados como 
parte da supervisão de apoio a profissionais de saúde, e as ferramentas digitais baseadas em evidências podem ser 
usadas para apoiar decisões clínicas sobre diagnóstico e tratamento. As plataformas de mensagens que identificam 
e comunicam a localização de unidades dedicadas a serviços específicos, como vacinas de rotina ou serviços de 
saúde materna, podem criar transparência e aumentar o devido comportamento de busca de atendimento nas 
comunidades. Além disso, as tecnologias digitais de saúde podem apoiar a adesão aos medicamentos e capacitar 
os indivíduos a tomar medidas mais proativas para gerenciar sua própria saúde. As intervenções de autoatendimento 
de alta qualidade e baseadas em evidências podem ser fornecidas por meio de tecnologias digitais (26) e podem 
oferecer alternativas efetivas para algumas interações pessoais com os fornecedores.

Os usuários precisarão de orientação ou treinamento no uso de soluções digitais de saúde, e as plataformas de 
e-mails e mensagens devem atender a todos os padrões relevantes de interoperabilidade e privacidade ao trocar 
dados de pacientes. Embora exista uma grande variedade de ferramentas digitais e maneiras pelas quais elas podem 
ser implementadas, os principais princípios se aplicam a todas.

A OMS recomenda que sejam utilizadas plataformas comuns sempre que possível, e a interoperabilidade deve ser 
cuidadosamente avaliada e planejada para que não haja várias soluções de programas que não possam interagir 
entre si. A implementação das tecnologias digitais de saúde não deve contribuir para o fosso digital e deve evitar 
soluções de saúde digital independentes e específicas para doenças e não interoperáveis.

As principais ações descritas a seguir devem ser revisadas e alinhadas às políticas, prioridades e práticas de 
saúde digital interagências existentes (27, 28, 29). Essas ações podem ser priorizadas para implementação rápida 
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e sistemática, desenvolvendo soluções de saúde digital existentes e abrangendo diferentes áreas do programa. 
Os esforços devem ser revistos ao longo da resposta e das fases posteriores para manter o alinhamento com 
as estratégias nacionais dos serviços essenciais de saúde e contribuir para a criação de sistemas de saúde mais 
resilientes e preparados para emergências futuras.

MEDIDAS PRINCIPAIS

	� Estabelecer diretrizes e regulamentos provisórios sobre:

	– prestação de serviços de saúde por meio de tecnologias digitais de saúde, levando em consideração a 
acessibilidade, responsabilidade, segurança e privacidade;

	– uso de sistemas eletrônicos de cobrança e pagamento, se aplicável;
	– armazenamento oportuno e seguro e troca de dados entre laboratórios médicos, unidades de saúde, 

profissionais e farmácias;
	– governança e manejo de dados para vigilância de doenças e estado nutricional, rastreamento e notificação de 

eventos adversos e pesquisa clínica em vários locais;
	– uso de consultas clínicas remotas para avaliação, triagem e manejo de casos.

	� Criar um site central, atualizado e confiável ou um portal de mensagens digitais para disseminar informações ao 
público e fornecer orientações sobre o comportamento seguro de busca de atendimento.

	� Implementar ferramentas e sistemas de informação para dar suporte às teleconsultas (ver Seção 1.5).

	� Estabelecer um mecanismo para implementar receitas médicas eletrônicas (prescrições eletrônicas) entre 
farmácias e provedores públicos e privados.

	� Considerar a implementação de software automatizado de rastreamento, manejo e entrega de estoque para 
manter a disponibilidade de equipamentos, medicamentos e suprimentos essenciais, incluindo vacinas (ver Seção 
1.8).

	� Utilizar os sistemas digitais de informação da área de saúde existentes nas unidades e nos níveis nacionais para 
monitorar o fornecimento e a utilização dos serviços essenciais de saúde e a capacidade da força de trabalho em 
saúde (ver Seções 1.5 e 1.7).

	� Iniciar um treinamento rápido em serviço nas áreas principais por meio de plataformas de aprendizado online ou 
digital, incluindo componentes de supervisão contínua (ver Seção 1.7).



Parte 2.	Considerações sobre fases da vida e 
doença
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As seções abaixo tratam das considerações e adaptações específicas dos programas que são necessárias no 
contexto da pandemia. As primeiras seções abordam considerações por fases da vida, que são complementadas por 
orientações detalhadas sobre atividades específicas dos programas, orientadas a doenças e tópicos. Em conjunto, 
essas abordagens fornecem um relato abrangente das principais modificações necessárias para manter os serviços 
essenciais no contexto da pandemia. Cada seção fornece uma breve visão geral e uma tabela de atividades que 
destaca as adaptações necessárias, bem como considerações para transições à medida que a pandemia evolui. As 
áreas vinculadas são destacadas com referências cruzadas. Essas tabelas são para ser utilizadas em conjunto com o 
Anexo sobre indicadores.

Essas seções não substituem as orientações abrangentes do programa e devem ser lidas em conjunto com a 
Parte 1 deste documento e com Cuidados de saúde na comunidade, incluindo extensão de serviços e campanhas, 
no contexto da pandemia da COVID-19 (8). Em especial, todas as atividades descritas a seguir devem ser 
implementadas de maneira totalmente consistente com as orientações atualizadas da OMS sobre PCI (6). Em 
geral, quando uma atividade do programa não for mencionada e puder ser realizada com segurança, ela deve ser 
continuada de acordo com as orientações existentes.
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2.1	 Fases da vida
2.1.1	 Saúde materna e neonatal
Uma redução no acesso e na utilização dos serviços essenciais de saúde materna e neonatal (SMN) durante 
as epidemias se traduz em um aumento importante no número de mulheres e recém-nascidos que sofrem 
complicações ou morrem durante a gravidez, o parto e o período puerperal (30, 31). Mesmo um declínio modesto 
de 10% na cobertura do serviço durante a gravidez e para recém-nascidos pode resultar em 28.000 mortes 
maternas adicionais, 168.000 mortes de recém-nascidos e milhões de gravidezes indesejadas, pois os serviços de 
planejamento familiar sofrem interrupções (31).

Os administradores devem considerar cuidadosamente as capacidades dos serviços das unidades e da comunidade 
para decidir a melhor forma de garantir a continuação dos serviços essenciais de SMN. A OMS recomenda (32, 
33) que todos os elementos essenciais de atenção pré-natal e puerperal sejam mantidos e que mulheres e recém-
-nascidos tenham acesso a atenção qualificada o tempo todo, incluindo encaminhamento para tratamento de 
complicações e serviços auxiliares, como laboratórios, bancos de sangue e transporte em tempo hábil e seguro 
às unidades de saúde. Para as mães e recém-nascidos, o risco de resultados adversos associados a um parto não 
supervisionado superam os riscos em potencial de transmissão da COVID-19 nas unidades de saúde. Deve haver 
produtos e suprimentos essenciais em estoque e disponíveis para os serviços de atenção pré-natal, parto e atenção 
puerperal, incluindo cuidados com o recém-nascido.

Ver orientações da OMS sobre o tratamento clínico da COVID-19 (34) para manejo de mulheres grávidas ou lactantes 
ou recém-nascidos com suspeita ou confirmação de COVID-19. As mães com suspeita ou confirmação de COVID-19 
devem ser incentivadas a iniciar e continuar o contato pele a pele e a amamentação com as devidas precauções 
(35).
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Atividades 
programáticas Modificações para prestação segura de serviços Transição para restauração 

de atividades*

Realização de 
oito contatos 
de atenção 
pré-natal (36) 
de acordo com 
as orientações 
nacionais

Nos lugares em que os serviços abrangentes das unidades de saúde forem 
interrompidos:
•	 priorizar contatos de atenção pré-natal para gestantes de baixo risco durante 

o terceiro trimestre e para todas as gestantes avaliadas como de alto risco, 
incluindo mulheres com comorbidades com baixo peso ou excesso de peso, 
meninas adolescentes, mulheres em risco de doenças comuns de saúde mental 
materna, ou outros grupos vulneráveis;

•	 garantir que os planos de prontidão para parto e de prontidão para 
complicações sejam adaptados para levarem em conta as alterações nos 
serviços.

Fornecer 2-3 meses de suplementação de micronutrientes recomendados e redes 
mosquiteiras tratadas com inseticida (RTI).
Sempre que possível, usar plataformas digitais para aconselhamento e triagem, 
inclusive para sinais de perigo.
Sempre que possível, agendar as consultas de atenção pré-natal de modo a reduzir 
a superlotação e planejar a provisão de todos os cuidados relevantes em uma 
única consulta.
Priorizar as avaliações de risco para doenças com prevalência sabidamente maior 
no contexto da COVID-19, incluindo uso de tabaco, álcool e outras substâncias; 
doenças comuns de saúde mental (por exemplo, ansiedade, depressão); e 
violência de gênero.
�	 Seções 2.1.4, 2.2.1 e 2.3.1

Garantir que sejam 
implementadas estratégias 
de extensão de serviços 
direcionadas nos lugares em 
que a cobertura e a busca de 
atendimento diminuíram.
Planejar a recuperação 
de contatos perdidos de 
atenção pré-natal, incluindo a 
administração de vacinas com 
toxóide tetânico e exames 
de HIV e sífilis. Estabelecer 
mecanismos para garantir a 
continuidade da prestação 
de serviços antecipados 
de contatos ou conteúdos 
perdidos.
Planejar a captura de registros 
domésticos incompletos.

Assistência 
especializada 
durante o 
trabalho de 
parto, parto 
(37) e puerpério 
imediato em 
uma unidade 
de saúde por 
no mínimo 24 
horas após o 
nascimento

Manter as maternidades onde houver, garantindo que sejam seguidas as devidas 
orientações de PCI (38).
Certificar-se de que os acompanhantes do parto sejam triados adequadamente 
para COVID-19. Garantir transporte seguro para atendimento de mães e recém--
nascidos.
Priorizar apoio ao início do contato pele a pele e amamentação precoce e 
exclusiva (35).
A cesariana somente deve ser realizada com base em indicações obstétricas, 
independentemente do contexto de transmissão da COVID-19 e da condição da 
mãe em relação ao COVID-19.

Realização de 
quatro consultas 
de atenção 
puerperal (39) 
de acordo com 
as diretrizes 
nacionais

Nos lugares em que os serviços abrangentes das unidades de saúde forem 
interrompidos:
•	 priorizar os contatos de atenção puerperal para mulheres e recém-nascidos 

durante a primeira semana após o nascimento, incluindo o contato de atenção 
puerperal nas primeiras 24 horas após o nascimento, no caso de parto domiciliar;

•	 priorizar o acompanhamento de mulheres e recém-nascidos de alto risco.
Sempre que possível, usar plataformas digitais de saúde para aconselhamento e 
triagem, inclusive para sinais de perigo.
Onde forem necessárias consultas presenciais, prover todos os cuidados relevantes 
em uma única consulta.
Fornecer 2-3 meses da suplementação recomendada de micronutrientes, redes 
mosquiteiras tratadas com inseticida e contraceptivos. Considerar oferecer 
contracepção reversível de ação prolongada.
Garantir que os planos de prontidão para complicações sejam adaptados para 
levarem em conta as alterações nos serviços.
�	Seções 2.2.1, 2.2.3, 2.3.1, 2.3.3 e 2.3.4

Garantir que sejam 
implementadas estratégias 
direcionadas de extensão de 
serviços nos lugares em que 
a cobertura e a procura de 
atendimento diminuíram.
Planejar a captura de contatos 
ou elementos essenciais 
perdidos de atenção puerperal, 
incluindo a administração de 
vitamina K e imunizações para 
recém-nascidos
Planejar a captura de registros 
domésticos incompletos.

Manejo de 
recém-nascidos 
prematuros e 
com baixo peso 
ao nascer (33)

Limitar o número de cuidadores que dão suporte ao método canguru a um ou dois 
que sejam treinados em PCI e com EPI.
Desenvolver estratégias para permitir suporte para a continuação do método 
canguru em casa.
Considerar alta precoce com acompanhamento para recém-nascidos pré-termo 
ou com baixo peso ao nascer estáveis que estejam sendo submetidos ao método 
canguru.

Admissões na 
UTIN

Certificar-se de que os pais sejam adequadamente triados para a COVID-19 antes 
de entrarem na UTIN.

Registro de 
nascimentos e 
óbitos maternos 
e perinatais e 
revisão de óbitos 
maternos e 
perinatais (40)

Priorizar o registro de nascimento de todos os recém-nascidos, 
independentemente do local de nascimento e monitorar a cobertura dos registros 
de nascimento.
Priorizar o registro de mortes maternas e perinatais.

Implementar o registro de 
nascimentos, conforme 
necessário.
Melhorar a implementação de 
vigilância e resposta para morte 
materna e perinatal.

*Ver também Seção 1.11 e Anexo.
BCG: Bacille Calmette-Guérin; PCI: prevenção e controle de infecção; RTI: rede tratada com inseticida; BPN: baixo peso ao nascer; UTIN: 
unidade de terapia intensiva neonatal.
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2.1.2	 Saúde da criança e do adolescente
Embora as taxas de mortalidade por COVID-19 sejam aparentemente baixas em crianças e adolescentes, (41) esse 
grupo pode ser desproporcionalmente afetado pela interrupção dos serviços de saúde de rotina. Os sintomas da 
COVID-19 são inespecíficos e se sobrepõem às principais causas de mortes em crianças com menos de 5 anos (ou 
seja, pneumonia, diarreia e malária). Os modelos estimam que a interrupção de serviços essenciais com duração 
de até 12 meses pode levar a 2,3 milhões de mortes adicionais em crianças menores de 5 anos em países de baixa 
e média renda (30). É de extrema importância que seja garantida a continuidade dos serviços essenciais prestados 
por atenção primária integrada, que haja vias de referências claras e bem comunicadas para atenção secundária 
e que estejam disponíveis antibióticos, oxigênio e oxímetros de pulso. A OMS recomenda que os cuidados sejam 
prestados de acordo com os protocolos padrão, sempre que possível (42, 43). O aconselhamento sobre cuidados 
e nutrição responsivos e o suporte e monitoramento do estado nutricional das crianças devem fazer parte de todo 
contato com os serviços de saúde, especialmente quando as consultas de rotina forem limitadas. A saúde mental 
dos cuidadores e as necessidades de apoio psicossocial podem ser avaliadas com perguntas simples, e o apoio 
necessário deve ser fornecido.

Evidências iniciais sugerem que, durante a pandemia, crianças e adolescentes correm maior risco de depressão e 
ansiedade, (44) assédio online (45) e problemas de saúde sexual e reprodutiva, como gravidez não intencional e 
violência por parceiro íntimo (46). O fechamento das escolas tem impactos dramáticos no acesso dos adolescentes 
a serviços preventivos – por exemplo, muitos adolescentes com problemas de saúde mental podem acessar serviços 
que se encontram exclusivamente dentro do ambiente escolar. Milhões de crianças alimentadas anteriormente 
através de programas de merendas escolares podem ter menos acesso a alimentos, com a interrupção dos 
serviços de nutrição nas escolas, incluindo a suplementação semanal de ferro e ácido fólico. Vacinas atrasadas, 
oportunidades drasticamente reduzidas de atividade física e aumento do uso de tabaco, álcool e drogas podem ter 
impactos a longo prazo na prevenção de DNTs.

Atividades 
programáticas Modificações para prestação segura de serviços Transição para restauração 

de atividades*

Consultas de 
cuidados agudos 
para crianças 
enfermas 
(doenças comuns 
da infância e 
desnutrição 
aguda)

Modificar os protocolos de avaliação (8) para incluir a triagem da COVID-19 
adotando medidas necessárias de PCI (23).
Manter todos os serviços de cuidados intensivos para crianças com 
reconhecimento contínuo das necessidades imediatas de casos suspeitos e com 
processos de encaminhamento adaptados conforme necessário (23, 34).

Monitorar e relatar a utilização 
dos serviços de atendimento de 
crianças enfermas e comparação 
de dados com anos anteriores.
Monitorar e relatar as crianças 
afetadas pela COVID-19, 
incluindo síndromes inflamatórias 
pós-infecciosas.

Consultas de cui-
dados crônicos 
para crianças 
enfermas (doen-
ças crônicas 
e déficits de 
desenvolvimento)

Considerar limitar a frequência de consultas presenciais para pacientes estáveis, 
mantendo o cronograma normal de consultas para aqueles que necessitam de 
monitoramento cuidadoso.
Fornecer medicamentos e outros suprimentos por períodos mais longos do que o 
habitual.
Fornecer cuidados extras para crianças e adolescentes com atrasos e déficits de 
desenvolvimento.
Considerar a utilização de soluções digitais para comunicação com cuidadores e 
pacientes.
�	 Seções 2.2.2, 2.2.3 e 2.3.1.

Restabelecer rapidamente os 
serviços de assistência infantil, 
incluindo monitoramento 
e aconselhamento sobre 
crescimento e desenvolvimento.
Planejamento e preparação para 
interrupções durante o próximo 
pico de demanda.
Monitorar mudanças nos índices 
de desnutrição e sobrepeso.
Planejar a recuperação 
de registros domésticos 
incompletos.

Imunização 
de crianças e 
adolescentes

Informar aos pais e adolescentes as alterações no cronograma de vacinas, 
tranquilizando-os sobre a segurança do reagendamento de vacinas para 
adolescentes.
�	 Seção 2.3.3.

Planejar a recuperação 
de registros domésticos 
incompletos.
Depois que as escolas reabrirem, 
assegurar-se de que os programas 
de imunização nas escolas 
implementem um plano de 
vacinação de recuperação (48).
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Atividades 
programáticas Modificações para prestação segura de serviços Transição para restauração 

de atividades*

Provisão de 
educação em 
saúde escolar e 
comunitária

Sempre que possível, integrar mensagens direcionadas a crianças e adolescentes 
(49) por meio de mídia digital e de massa nas estratégias de comunicação 
nacionais e subnacionais.
Transmitir programas educacionais na TV e no rádio durante o fechamento das 
escolas.
Estabelecer mecanismos de telessaúde para a prestação de serviços de 
aconselhamento sobre prevenção de DNTs e prover breves intervenções sobre 
prevenção do uso de substâncias e sexualidade.

Depois que as escolas 
reabrirem e as reuniões da 
comunidade forem permitidas, 
criar estratégias de retomada 
personalizadas, especialmente 
para estudantes com 
vulnerabilidades específicas.
Preparar-se para a reabertura 
com preparativos adequados 
de PCI.
Avaliar o impacto do acesso 
diferencial à informação e 
educação em saúde durante o 
fechamento das escolas.

Serviços de 
nutrição e 
segurança 
alimentar nas 
escolas

Criar estratégias alternativas para proteger a segurança alimentar e a nutrição 
das crianças em idade escolar, por exemplo, fornecendo suplementação de 
micronutrientes, refeições para levar para casa, medicamentos para tratamento de 
parasitoses (conforme o caso), transferências monetárias para famílias com crianças 
em idade escolar e auxílio vale-alimentação.
Estabelecer modalidades alternativas para a coleta de alimentos, como a 
possibilidade de retirar refeições e lanches em pontos de distribuição, inclusive em 
escolas fechadas.
Aproveitar as estruturas de rede de segurança existentes para garantir que os 
alunos vulneráveis sejam atendidos.
�	 Seção 2.2.1.

Restabelecer e continuar 
o fornecimento de artigos 
essenciais de saúde e merenda 
escolar (50).
Criar planos de contingência 
para a distribuição de refeições 
ou cestas básicas durante o 
fechamento das escolas.

Promoção, 
prevenção e 
tratamento 
de saúde 
mental (através 
de escolas 
e serviços 
comunitários)

Identificar atividades domésticas que sejam seguras e divertidas, forneçam 
oportunidades de aprendizado e ajudem as crianças e adolescentes a se 
adaptarem.
Criar planos de contingência para prestação de serviços de saúde mental durante 
o fechamento das escolas para estudantes que dependam principalmente de 
serviços sediados nas escolas.
Considerar o uso de plataformas digitais para prover apoio psicossocial e para 
detecção e manejo precoces de doenças de saúde mental.
Usar programas remotos de aprendizado socioemocional e reforçar a capacidade 
das escolas, da equipe de saúde mental e de integrantes do programa Youth 
Champions a utilizá-los remotamente.
�	 Seção 2.2.3.

Intensificar a aprendizagem 
socioemocional em sala de aula 
após a reabertura das escolas.
Acompanhar o abandono escolar 
para instituir mecanismos de 
apoio.
Aumentar as oportunidades 
para os jovens e suas famílias 
acessarem serviços de saúde 
mental e de apoio psicossocial.
Sempre que possível, verificar 
se as boas práticas adotadas 
durante a pandemia podem ser 
institucionalizadas.

Serviços de 
SSR e HIV para 
adolescentes

Adotar estratégias alternativas para orientar os adolescentes sobre onde e como 
acessar informações e serviços sobre SSR e HIV.
Considerar a suspensão de restrições (se houver) – como idade ou estado civil, 
consentimento e financiamento dos pais ou do cônjuge – para facilitar o acesso 
aos serviços de SSR e HIV pelos adolescentes.
Estabelecer mecanismos de telessaúde para aconselhamento individual de 
adolescentes que
aceitem seguir os princípios de confidencialidade e tomada de decisão não 
coercitiva.
Se disponível, envolver grupos comunitários e redes de jovens para estender a 
provisão de informações e serviços sobre SSR e HIV
�	 Seções 2.1.4 e 2.3.1 

Prevenção 
e resposta à 
violência por 
parceiro íntimo e 
violência sexual

Informar aos adolescentes – rapazes e moças – onde e como obter apoio e 
atendimento em caso de violência por parceiro íntimo ou violência sexual. Usar a 
mídia, se possível.
Aconselhar os profissionais de saúde sobre o risco aumentado para os 
adolescentes de violência por parceiro íntimo e violência sexual e a necessidade 
de prover apoio e atendimento de modo discreto e garantir confidencialidade.
Estabelecer linhas telefônicas de apoio e lares seguros, se possível.

Aconselhar os adolescentes a 
procurar apoio e atendimento se 
não conseguirem fazê-lo durante 
períodos de mobilidade restrita.

Fornecimento 
de produtos 
menstruais

Advogar junto às autoridades para garantir que os produtos de higiene menstrual 
sejam incluídos nas listas de produtos de saúde prioritários para reduzir a 
interrupção do fornecimento.
Fornecer informações a moças e mulheres sobre produtos alternativos e 
reutilizáveis para a saúde menstrual.
Onde disponível, envolver grupos comunitários para ampliar a disponibilidade de 
produtos menstruais.

Para programas que dependam 
da distribuição escolar de 
produtos de higiene menstrual, 
criar planos de contingência 
para a provisão deles durante o 
fechamento das escolas.

* Ver também Seção 1.11 e Anexo.
PCI: prevenção e controle de infecções; DNT: doença não transmissível; SSR: saúde sexual e reprodutiva.
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2.1.3	 Idosos
As pessoas idosas, particularmente aquelas com outros problemas de saúde, correm maior risco de graves 
desfechos de saúde e morte por COVID-19 e são mais vulneráveis a muitas das consequências indiretas da pandemia. 
É mais provável que tenham necessidades contínuas de medicação e cuidados, incluindo visitas domiciliares e 
atendimento comunitário, portanto as restrições de circulação podem afetá-los desproporcionalmente (ver Seções 
2.2.2 e 2.2.3).

Há uma orientação técnica específica da OMS disponível sobre a atenção a idosos com COVID-19 (6), com 
atendimento domiciliar (51) e cuidados de saúde na comunidade (8), e implementação de PCI em estabelecimentos 
de longa permanência (38). A OMS recomenda que os idosos, seus familiares e cuidadores sejam informados 
sobre as medidas preventivas e a importância de promover a saúde física e mental no contexto da COVID-19. As 
pessoas idosas devem se engajar proativamente na adaptação de seus planos de assistência, devendo ser criados 
mecanismos específicos para garantir que tenham acesso seguro à assistência social e à saúde integrada, incluindo 
apoio, monitoramento e acompanhamento (52).

Atividades 
programáticas Modificações para prestação segura de serviços Transição para restauração de 

atividades*
Promover a 
saúde física 
e mental dos 
idosos em casa

Priorizar e informar as pessoas idosas, suas famílias e cuidadores sobre:
•	 	medidas preventivas, incluindo garantir boa higiene (53), minimizar 

visitantes e reconhecer sintomas de COVID-19 (54);
•	 	como promover atividade física segura e manter a saúde mental durante a 

pandemia (47);
•	 	como monitorar os impactos negativos do isolamento social;
•	 	como obter ajuda e denunciar abuso de idosos (55);
•	 	quando e como procurar atendimento, a fim de evitar desfechos graves de 

saúde.
Garantir que haja um plano de atendimento personalizado, adaptado ao 
contexto da pandemia e que atenda às intervenções (como a necessidade de 
medicamentos com receita) necessárias para manejo de outros problemas 
de saúde, cuidados próprios para manutenção das capacidades físicas 
e mentais, e metas e preferências para futuros atendimentos e consultas 
médicas, incluindo cuidados de fim de vida.
Priorizar o apoio psicossocial, inclusive para luto e perda.
�	 Seção 2.2.2.

Identificar aqueles que perderam 
a vacinação anual contra influenza 
ou conjugado pneumocócico, ou 
ambas, e provê-las de acordo com as 
políticas nacionais de vacinação. Ver 
também Seção 2.3.3.
Avaliar episódios de atendimento de 
urgência (por exemplo, incidência 
de quedas), internações hospitalares 
e desfechos dos pacientes e tomar 
as medidas necessárias, como a 
implementação de grupos de risco 
e o estabelecimento de linhas 
telefônicas de apoio dedicadas.

Cuidar de idosos 
com deficiências

Garantir que pessoas idosas com deficiências (por exemplo, baixa visão ou 
cegueira, perda auditiva, déficit cognitivo ou demência) tenham acesso a 
informações.
Facilitar o acesso aos serviços de reabilitação, conforme necessário, incluindo 
educação, informações sobre cuidados próprios, programas de exercícios em 
casa e produtos de apoio.
�	 Seção 2.2.3.

Avaliar as mudanças na 
disponibilidade e utilização dos 
serviços de reabilitação.

Cuidar de idosos 
com outros 
problemas de 
saúde

Auxiliar proativamente as pessoas idosas com outros problemas de saúde e 
seus cuidadores por meio de mecanismos de telessaúde (56) e envolvimento 
da comunidade (8).
Sempre que possível, garantir a disponibilidade de medicamentos e 
mecanismos vitais para sua entrega.
Desenvolver um mecanismo de monitoramento e acompanhamento regular 
de pessoas idosas.

Avaliar as alterações na cobertura do 
tratamento de outros problemas de 
saúde (por exemplo, hipertensão, 
diabetes, doença pulmonar obstrutiva 
crônica, demência, catarata) e tomar 
outras medidas conforme necessário, 
como ativar linhas telefônicas 
de apoio dedicadas ou rever os 
mecanismos de extensão de serviços.
Antecipar e planejar a capacidade 
de pico para gerenciar a lista de 
pendências de serviços de saúde não 
urgentes que foram suspensos (por 
exemplo, cirurgia de catarata).

Cuidar de idosos 
que dependem 
de cuidados

Desenvolver antecipadamente e, juntamente com a pessoa idosa e a família, 
um plano alternativo, caso o cuidador principal não esteja disponível, e 
identificar um cuidador alternativo ou estabelecimento alternativo, ou ambos.
Educar os cuidadores sobre a COVID-19 (38, 51) e identificar opções para 
aliviar o fardo dos cuidadores, incluindo a provisão de apoio psicológico e 
casas de repouso.

Avaliar as mudanças na 
disponibilidade e utilização dos 
serviços de assistência social na 
comunidade (por exemplo, creches, 
serviços para visitas domiciliares) e 
garantir que um plano de assistência 
alternativo seja implementado, se 
necessário.

*Ver também Seção 1.11 e Anexo.



31
Manutenção de serviços essenciais de saúde: orientação operacional para o contexto da COVID-19

2.1.4	 Serviços de saúde sexual e reprodutiva
Garantir o acesso universal aos serviços de saúde sexual e reprodutiva e os direitos reprodutivos, de acordo com 
o Programa de Ação da Conferência Internacional sobre População e Desenvolvimento e a Plataforma de Ação 
de Pequim, é o principal objetivo do desenvolvimento sustentável (3.7 e 5.6). As lições aprendidas nos surtos de 
doença causados pelo vírus Ebola e Zika mostram que, durante esses surtos, o acesso a serviços de saúde sexual 
e reprodutiva (SSR) pode ser severamente interrompido, tornando as pessoas vulneráveis – particularmente as 
mulheres e meninas – e as expondo a riscos de saúde evitáveis. A redução na disponibilidade de serviços essenciais 
de SSR e SMN resultarão em muitos milhares de mortes maternas e de recém-nascidos devido a milhões de 
gravidezes indesejadas, abortos inseguros e partos complicados adicionais sem acesso a cuidados essenciais 
e de emergência. Até uma redução de 10% nesses serviços pode resultar em cerca de 15 milhões de gestações 
indesejadas, 3,3 milhões de abortos inseguros e 29.000 mortes maternas adicionais nos 12 meses subsequentes (30, 
31, 46).

Quando for interrompida a prestação de serviços de SSR nas unidades de saúde, a OMS recomenda priorizar os 
serviços de saúde digitais, as intervenções de autoatendimento, o compartilhamento de tarefas e a extensão 
da prestação de serviços para garantir acesso a medicamentos, diagnósticos, dispositivos, informações e 
aconselhamento. Essa priorização deve incluir a garantia de acesso à contracepção, ao aborto em toda a extensão 
permitida por lei e aos serviços de prevenção e tratamento de infecções sexualmente transmissíveis (ISTs), incluindo 
HIV e papilomavírus humano (HPV). As desigualdades sociais e de gênero existentes são exacerbadas pelo contexto 
da pandemia, que afeta meninas e mulheres de maneiras diferentes das que afetam homens e meninos. A exposição 
de mulheres e meninas provavelmente será afetada pelas normas e expectativas sociais em relação ao seu papel de 
cuidadora: elas fornecem a esmagadora maioria dos cuidados em casa e compõem a maioria da força de trabalho 
em saúde. No geral, a falha na proteção dos grupos vulneráveis os coloca em maior risco de infecção e prejudica a 
resposta mais ampla à COVID-19.

Atividades 
programáticas Modificações para prestação segura de serviços Transição para restauração 

de atividades*
Acesso à 
contracepção

Se o método contraceptivo regular de uma mulher não estiver disponível, outras 
opções contraceptivas (incluindo métodos de barreira, métodos baseados na 
conscientização da fertilidade e contraceptivos de emergência) devem ser 
disponibilizadas mais prontamente.
Relaxar as exigências para prescrição de contracepção oral ou autoinjetável e 
de contracepção de emergência e fornecer suprimento para vários meses com 
informações claras sobre o método e sobre como acessar o atendimento para 
reações adversas.
Permitir que farmácias e drogarias aumentem a variedade de opções 
contraceptivas fornecidas e permitir receitas de vários meses e a 
autoadministração de contraceptivos injetáveis por via subcutânea, se disponíveis.

Planejar que os clientes 
retornem a métodos de longo 
prazo (como DIU, implantes) e 
métodos permanentes (ligadura 
de trompas e vasectomia) 
se esses serviços forem 
interrompidos.
Avaliar o estoque e manter 
dados referentes à aquisição 
de medicamentos para 
contracepção, para evitar 
possíveis desabastecimentos do 
estoque.
Monitorar e comunicar onde os 
serviços podem ser acessados.

Aborto segu-
ro em toda a 
extensão da lei 
e assistência 
pós-aborto

Cogitar uma redução das barreiras que podem atrasar os cuidados e assim 
aumentar o risco para adolescentes, sobreviventes de estupro e outras pessoas 
particularmente vulneráveis nesse contexto.
Considerar a opção do uso de métodos médicos não invasivos para manejo de 
aborto seguro e aborto incompleto.
Minimizar a ida às unidades de saúde e o contato provedor-cliente por meio do uso 
de abordagens de telemedicina e autoatendimento, quando aplicável, garantindo 
o acesso a um provedor capacitado, se necessário.
Ajustar a previsão de insumos e suprimentos para atender ao aumento previsto na 
necessidade de métodos clínicos de aborto.

Avaliar regularmente os dados 
do estoque referentes a 
medicamentos e suprimentos 
para atendimento de aborto 
e pós-aborto, a fim de evitar 
possíveis interrupções quando 
os serviços normais forem 
retomados.
Cogitar uma ampliação nos 
mecanismos de telemedicina 
para fornecimento de 
medicamentos em 
contextos nos quais isso seja 
comprovadamente efetivo.
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Atividades 
programáticas Modificações para prestação segura de serviços Transição para restauração 

de atividades*

Saúde sexual Ampliar o acesso a preservativos e lubrificantes para práticas sexuais mais seguras 
usando diferentes pontos de venda.
Priorizar a necessidade de produtos menstruais e garantir que estejam incluídos 
nas listas de produtos de saúde prioritários necessários para mitigar as 
interrupções no fornecimento. Comunicar a existência de produtos alternativos e 
reutilizáveis para a saúde menstrual.
Onde disponível, envolver grupos comunitários para ampliar a disponibilidade de 
produtos menstruais.
Ampliar a disponibilidade de autoteste para HIV e autocoleta de amostras para 
ISTs, inclusive sífilis, e encaminhamento para tratamento, se necessário.
Priorizar mensagens adequadas sobre sexo seguro e consensual durante períodos 
de autoisolamento.
Garantir acesso adequado a produtos essenciais para pessoas sob tratamento a 
longo prazo (por exemplo, medicamentos para HIV, terapia hormonal para controle 
da menopausa ou para transsexuais).
�	 Seção 2.3.1.

Triagem e 
prevenção de 
câncer cervical

Ver adaptações específicas para vacinação contra o HPV encontradas na página de 
perguntas mais frequentes da OMS e UNICEF (57).
Promover a autocoleta de amostras para testes de HPV, facilitando a coleta em 
farmácias ou prestação de serviços de amostras nas unidades de saúde. Promover 
aconselhamento online após um teste de triagem negativo e manejo adequado 
após um teste de triagem positivo.
Utilizar uma abordagem de visita única para triar e tratar lesões pré-cancerosas, 
caso haja capacidade e os serviços possam ser disponibilizados com segurança.
Priorizar o acesso a triagem para mulheres com HIV.
�	 Seção 2.2.2.

Restaurar a vacinação contra o 
HPV, incluindo mensagens sobre 
sexo seguro e links para serviços 
de SSR.

Abordar a 
violência contra 
mulheres 
e meninas, 
violência de 
gênero e 
violência sexual

Fornecer informações sobre as alterações feitas nos serviços (por exemplo, locais, 
horário de funcionamento, detalhes de contato).
Informar e alertar todos os prestadores de serviços sobre o risco aumentado de 
violência doméstica relacionado às medidas de prevenção e controle associadas 
ao surto.
Melhorar o atendimento de sobreviventes e dar apoio a suas necessidades, 
inclusive no tocante a saúde mental e apoio psicológico.
Garantir a disponibilidade de serviços de atendimento pós-estupro, incluindo 
contracepção de emergência, profilaxia de HIV e tratamento de DSTs.
Identificar lares e abrigos seguros ou encaminhamento a serviço social para 
pessoas em risco ou que sofrem violência no período de quarentena.
Reforçar a triagem e os serviços de identificação de casos de violência contra 
mulheres e meninas, violência de gênero e violência sexual.

*Ver também Seção 1.11 e Anexo.
HPV: papilomavírus humano; DIU: dispositivo intrauterino; SSR: saúde sexual e reprodutiva; ISTs: infecções sexualmente transmissíveis.
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2.2	 Nutrição, doenças não transmissíveis e saúde mental
2.2.1	 Nutrição
A pandemia de COVID-19 afeta o bem-estar nutricional de populações vulneráveis por múltiplos mecanismos. 
Prevê-se que a qualidade e a quantidade da dieta sejam reduzidas devido à perda de renda familiar e a transtornos 
nos sistemas de fornecimento de alimentos (por exemplo, interrupção do comércio e transporte de alimento dos 
produtores para os mercados) e nos programas de merenda escolar.

Os programas que fornecem componentes nutricionais importantes, como os de atenção pré-natal e puerpério, 
aconselhamento alimentar para bebês e crianças pequenas, suplementação de micronutrientes e detecção e 
tratamento precoces de desnutrição estarão ameaçados, juntamente com a vigilância de populações de risco usada 
para identificar comunidades ou indivíduos que necessitam de suporte nutricional.

À medida que os serviços de saúde desviarem sua atenção para a pandemia de COVID-19, os serviços de nutrição 
devem se adaptar a fim de evitar um aumento nos índices de morbidade e mortalidade por desnutrição. As 
adaptações feitas dependerão da fase da pandemia, da resposta e do contexto do país, incluindo a situação da 
segurança alimentar e o ônus da desnutrição. Em áreas com alto índice de desnutrição, ações nutricionais essenciais 
para crianças, adolescentes, grávidas e lactantes e outras populações vulneráveis devem ser mantidas em todas as 
etapas da resposta.

A gestão, vigilância e monitoramento das informações nutricionais devem ser adaptados para garantir a 
coordenação das atividades nutricionais.
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Atividades 
programáticas Modificações para prestação segura de serviços Transição para restauração 

de atividades*
Nutrição materna Se forem reduzidos os contatos de atenção pré-natal e puerperal, forneça 2-3 

meses da suplementação recomendada em cada consulta (suplementação de 
ferro e ácido fólico e suplementação de cálcio no pré-natal; ferro e ácido fólico no 
puerpério).
Nos casos em que a distribuição de alimentos for significativamente interrompida 
e em populações com alta prevalência de deficiências nutricionais, o uso de 
suplementação de múltiplos micronutrientes que incluem ferro e ácido fólico pode 
ser cogitado para mulheres grávidas e lactantes.
Nas populações subnutridas, forneça suplementação alimentar energética e 
proteica equilibrada para mulheres grávidas.

Se forem perdidas as consultas 
de atenção pré-natal e 
puerperal, e a suplementação 
for interrompida, verificar a 
concentração de hemoglobina 
materna no retorno à clínica e 
tratar os casos de anemia.

Promover a 
amamentação 
e dar apoio às 
novas mães para 
que iniciem a 
amamentação

Fornecer informações e apoio a todas as mães para que iniciem a amamentação e 
esclarecer
as informações sobre riscos e benefícios em relação à COVID-19 (34, 35).
Usar plataformas digitais de saúde para oferecer aconselhamento contínuo sobre 
alimentação de bebês e crianças pequenas, se possível.
�	 Seção 2.1.2.

Suplementação 
de vitamina A 
para crianças de 
6 a 59 meses em 
áreas nas quais 
a deficiência de 
vitamina A é um 
problema de 
saúde pública

Se houver interrupções nas consultas de rotina de saúde infantil, a suplementação 
de vitamina A pode ser adiada ou integrada a outros programas, como o de 
imunização.

Se a interrupção for prolongada, 
monitorar as crianças em relação 
a sinais oculares de deficiência 
de vitamina A.
Podem ser necessárias 
campanhas de suplementação 
de vitamina A e podem ser 
integradas a outros programas, 
como o de imunização.

Fornecer 
suplementação 
de ferro ou de 
micronutrientes 
para crianças e 
suplementação 
de ferro e ácido 
fólico para 
adolescentes e 
mulheres adultas, 
nas populações 
em que a anemia 
seja um problema 
de saúde pública

Nos lugares em que o fornecimento de suplementação é recomendado por apenas 
alguns meses por ano, a distribuição pode ser adiada (8).
�	 Seção 2.1.2.

Semelhantemente às estratégias 
referentes à vitamina A, a 
triagem e a reposição podem 
ser necessárias, caso os atrasos 
sejam prolongados, ou elas 
podem ser implementadas assim 
que o surto terminar.

Detecção, 
encaminhamento 
e tratamento 
precoces da 
desnutrição, 
incluindo a 
triagem de 
crianças doentes

Adaptar os protocolos de tratamento para desnutrição sem complicações 
de modo a poder lidar com uma interrupção na cadeia de suprimentos ou 
outras restrições (por exemplo, usar critérios antropométricos modificados e 
cronogramas de distribuição e dose modificados para alimentos terapêuticos 
prontos para uso).
O tratamento da desnutrição grave com complicações médicas deve seguir as 
recomendações da OMS para atendimento hospitalar com medidas aprimoradas 
de PCI.
�	 Seção 2.1.2.

Se a interrupção for prolongada, 
priorizar os serviços para 
crianças com desnutrição.

*Ver também Seção 1.11 e Anexo.
PCI: prevenção e controle de infecções.
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2.2.2	Doenças não transmissíveis: doenças cardiovasculares, 
câncer, diabetes, doenças respiratórias crônicas, doença renal 
crônica, condições de saúde bucal

A COVID-19 pode afetar negativamente os desfechos de DNTs em adultos e crianças de várias maneiras, incluindo 
maior suscetibilidade à infecção pelo vírus responsável pela COVID-19 e maior taxa de mortalidade entre pessoas 
com DNTs; atraso no diagnóstico de DNTs, resultando em estágios mais avançados da doença; tratamento tardio, 
incompleto ou interrompido (tratamento, reabilitação, paliativos) para DNTs; e aumento nos fatores de risco 
comportamentais, como inatividade física e aumento do uso de substâncias nocivas. Os exemplos incluem a demora 
na busca de atendimento para emergências, como infarto cardíaco e derrame; aumento do risco de infecção para 
pessoas com insuficiência renal que precisam de tratamento em centros de diálise; crise diabética causada por 
interrupção no fornecimento de insulina; piora do prognóstico do câncer como resultado de um diagnóstico tardio; 
e deterioração do quadro de pessoas com doenças respiratórias crônicas devido a interrupções na reabilitação 
pulmonar.

Há evidências (58) que sugerem que pessoas com doença cardiovascular (DCV) ou diabetes, bem como pessoas 
com fatores de risco para DCV, como hipertensão e obesidade, têm maior risco de doença grave e morte por 
COVID-19, e esse mau prognóstico parece aumentar com a idade avançada. Nesse subgrupo, uma avaliação clínica 
precoce é necessária para qualquer sintoma suspeito.

A natureza da COVID-19 pode dificultar o reconhecimento de algumas DNTs. Por exemplo, a COVID-19 tem sido 
associada a complicações cardiovasculares que podem dificultar o diagnóstico preciso de infarto do miocárdio. 
Além disso, os pacientes com doenças respiratórias crônicas têm dificuldades em relação à decisão de quando 
procurar atendimento, uma vez que sua doença de base pode causar sinais e sintomas semelhantes aos da 
COVID-19. Os planos de tratamento de câncer precisam levar em consideração o aumento da morbidade e 
mortalidade causado pela COVID-19 em pacientes com câncer, e equipes multidisciplinares podem dar apoio à 
determinação das intervenções prioritárias.

No tratamento de pacientes afetados por DNTs e COVID-19, é fundamental monitorar os efeitos colaterais e as 
interações medicamentosas. Por exemplo, o uso off-label de medicamentos para tratamento da COVID-19, como 
medicamentos antirretrovirais geralmente usados para tratar a infecção por HIV ou cloroquina, pode ter efeitos 
colaterais cardiovasculares. Além disso, é preciso abordar e corrigir informações erradas sobre medicamentos para 
DNT e seu impacto na suscetibilidade à COVID-19 ou em seus desfechos (59, 60).

Também é importante reforçar comportamentos que promovem a saúde de crianças e adultos e manter 
intervenções em nível populacional no tocante a controle do tabagismo e do alcoolismo, dieta e atividade física. 
Essas intervenções podem incluir medidas regulatórias e fiscais relacionadas a alimentos, bebidas alcoólicas e 
fumo, incluindo a implementação da Convenção-Quadro para o Controle do Tabaco (CQCT) e das recomendações 
da OMS sobre os “melhores investimentos” (61) para DNTs. A pandemia da COVID-19 oferece uma oportunidade 
para promover o abandono do tabagismo, o que também trará benefícios na prevenção e controle de doenças 
respiratórias crônicas e outras DNTs (62).

Atividades 
programáticas Modificações para prestação segura de serviços Transição para restauração 

de atividades*

Prevenção e triagem
Prevenção de 
DNTs através 
da redução de 
fatores de risco 
comportamentais

Adaptar as atividades de promoção da saúde (por exemplo, controle e cessação 
do tabagismo, uso nocivo de álcool, atividade física, dieta saudável e controle do 
estresse) para permitir a prestação de serviços via telefone, texto SMS ou recursos 
online, conforme possível.
Aumentar o apoio à cessação do tabagismo, de acordo com as orientações da 
OMS (63, 64).

Rever quando a transmissão 
comunitária diminuir.
Monitorar a efetividade dos 
mecanismos de prestação de 
serviços e cogitar uma maior 
ampliação dos mecanismos 
virtuais para prestação de 
serviços onde houver efetividade 
comprovada.

Vacinação para 
prevenção de 
câncer (HBV, 
HPV) e proteção 
de pessoas com 
doenças de alto 
risco

Ver adaptações específicas para vacinação escolar e vacinação de adultos, idosos, 
indivíduos de alto risco e profissionais de saúde, que podem ser encontradas nas 
orientações da OMS e da UNICEF para perguntas mais frequentes (57).
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Atividades 
programáticas Modificações para prestação segura de serviços Transição para restauração 

de atividades*

Programas de 
avaliação de risco 
cardiovascular e 
de verificação de 
saúde de adultos

Manter aconselhamento sobre redução de risco de DNTs, com estratégias de 
prestação de serviços modificadas conforme citado
acima e cogitar suspender temporariamente os programas de triagem nas 
unidades de saúde.

Rever quando a transmissão 
comunitária diminuir.

Rastreamento de 
câncer (cervical, 
mama, colorretal)

Modificar e cogitar o adiamento temporário dos programas de triagem de câncer, 
particularmente aqueles que são realizados nas unidades de saúde.
Considerar a promoção da autocoleta domiciliar de amostras para câncer do 
colo do útero (teste de HPV) e câncer colorretal em locais com infraestrutura e 
capacidade adequadas.
Manter a comunicação e acompanhamento diagnóstico para as pessoas que se 
submeterem a exame de rastreamento. Pode ser utilizado suporte remoto utilizado 
para aconselhamento após um teste negativo e planejamento para manejo após 
um teste positivo. Pode ser priorizada a triagem de pessoas de alto risco (como o 
rastreamento de câncer do colo do útero para mulheres com HIV).
�	 Seção 2.1.4.

Rever quando a transmissão 
comunitária diminuir.

Triagem para 
retinopatia 
diabética

Considerar a suspensão temporária dos programas de triagem nas unidades de 
saúde até redução da transmissão comunitária.

Monitorar a incidência de 
cegueira e priorizar a retomada 
da triagem para adultos com 
diabetes tipo 1 há mais de 5 
anos, pacientes diabéticos 
com retinopatia proliferativa 
estabelecida que perderam 
a consulta e pessoas com 
nefropatia diabética.

Diagnóstico
Programas de 
diagnóstico 
precoce do 
câncer

Iniciar ou ampliar campanhas para incentivar o público em geral a procurar 
consultas sobre possíveis sintomas do câncer.
Utilizar consultas virtuais para minimizar atrasos no diagnóstico.
Manter as consultas clínicas presenciais, conforme necessário, para serviços 
prioritários (por exemplo, avaliação de sangramento anormal) e tomada de 
decisão.

Monitorar o número de novos 
diagnósticos de câncer por 
mês e instituir ações rápidas de 
solução caso seja detectada uma 
queda significativa (65).

Diagnóstico de 
câncer

Priorizar estudos de imagem de câncer que possam orientar a tomada de decisões 
urgentes em relação ao tratamento.

Diagnóstico 
de doença 
respiratória 
crônica

Como a broncoscopia e a maioria dos exames de função pulmonar têm o potencial 
de aerossolizar o coronavírus, fazer a triagem dos pacientes para a COVID-19 
antes desses procedimentos e limitar os procedimentos apenas aos que terão 
repercussão vital no atendimento ao paciente, incluindo os que fazem parte de 
uma abordagem de manejo do câncer.

Manter as alterações sob revisão, 
monitorando seu impacto nas 
rotas dos pacientes.

Manejo de doenças crônicas e tratamento por especialista (66, 67, 68)
Manejo geral de 
DNTs crônicas

Aumentar a conscientização dos pacientes com DNTs sobre sua maior 
suscetibilidade à COVID-19 e maneiras de reduzir o risco de transmissão e 
reconhecer os sintomas da COVID-19. Essa atividade também deve incluir 
informações sobre as implicações para o automanejo das DNTs.
Garantir que os pacientes com DNTs crônicas estejam cientes de quando e como 
acessar os serviços de telessaúde ou os serviços online para monitoramento 
regular ou atendimento urgente de exacerbações agudas ou deterioração da 
doença.
Criar planos de automanejo e apoiar o automonitoramento da doença, se 
apropriado, com o apoio de profissionais de saúde usando mecanismos 
alternativos de prestação de serviços, se necessário.
Aumentar o suprimento doméstico de medicamentos e os estoques de 
dispositivos de monitoramento.
Modificar as análises clínicas de rotina (por exemplo, frequência, meios de 
prestação de serviços), conforme apropriado.
�	 Seção 2.1.2.

Monitorar a incidência 
de desabastecimento de 
medicamentos, complicações 
da doença, pacientes com 
COVID-19 com outros problemas 
de saúde, episódios de urgência, 
internações hospitalares e 
desfechos dos pacientes; adotar 
medidas corretivas, conforme 
necessário, como garantir 
extensão de serviços para 
grupos de risco, ativar linhas 
telefônicas de apoio dedicadas 
e revisar as vias de triagem e 
atendimento.
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Atividades 
programáticas Modificações para prestação segura de serviços Transição para restauração 

de atividades*

Manejo de 
doenças 
respiratórias 
crônicas, como 
asma e doença 
pulmonar 
obstrutiva 
crônica

Além de modificar o manejo das DNTs crônicas em geral:
•	 ampliar a orientação dada ao paciente de modo a incluir sintomas que 

diferenciem a COVID-19 de um resfriado ou sintomas comuns;
•	 direcionar os pacientes a recursos online para suporte ou treinamento na técnica 

correta do uso do inalador e consultas virtuais para reforçar a conscientização do 
paciente e evitar desencadeantes de episódios agudos de modo a minimizar o 
risco de internação hospitalar;

•	 se apropriado, garantir que os pacientes com asma tenham um kit de 
primeiros socorros (ou seja, um esquema curto de esteróides) para manejo 
de exacerbações agudas em casa com apoio, de acordo com o plano de 
automanejo acordado com o médico.

Considerar uma ampliação ainda 
maior dos mecanismos virtuais 
de prestação de serviços onde 
houver efetividade comprovada.

Manejo do 
diabetes

Além de modificar o manejo das DNTs crônicas em geral:
•	 modificar o manejo da hipoglicemia grave em pessoas com diabetes tratadas 

com insulina, fornecendo à família uma injeção de glucagon com orientações 
sobre o uso doméstico;

•	 fornecer fitas de automonitoramento de cetonas na urina às pessoas com 
diabetes tipo 1 e garantir que seja estabelecido contato telefônico com um 
provedor.

Com base no monitoramento 
descrito acima, adotar medidas 
corretivas, conforme necessário, 
tais como garantir a extensão de 
serviços para grupos de risco, 
ativar linhas telefônicas de apoio 
dedicadas e revisar as vias de 
triagem e atendimento.

Manejo de DCVs 
(prevenção 
secundária, 
incluindo 
reabilitação 
cardíaca, para 
pessoas com 
DCV)

Além de modificar o manejo das DNTs crônicas em geral:
•	 desenvolver programas de promoção da saúde personalizados, modificando--

os para serem realizados por meio de campanhas de mídia de massa, telefone, 
texto SMS ou recursos online, conforme possível; a telerreabilitação é uma opção 
para pacientes que recebem alta do hospital após um evento agudo;

•	 estender planos de tratamento que provavelmente expirarão durante as 
restrições de circulação;

•	 enfatizar a importância da detecção precoce de cardiopatia isquêmica e 
acidente vascular cerebral [usando o acrônimo FAST para paresia facial (Face), 
fraqueza nos braços (Arm), dificuldade para falar (Speech), horário de início dos 
sintomas (Time)] e da procura contínua de atendimento para detectar sinais de 
emergência de DNT;

•	 garantir que haja acompanhamento proativo e extensão de serviços para os 
pacientes, principalmente aqueles que evitam visitas às unidades de saúde.

Rever quando a transmissão 
comunitária diminuir.
Monitorar a efetividade dos 
mecanismos de prestação 
de serviços em desfechos e 
condutas de risco.
Considerar uma ampliação ainda 
maior dos mecanismos virtuais 
de prestação de serviços onde 
houver efetividade comprovada.

Tratamento da 
fibrilação atrial 
para prevenção 
de acidente 
vascular cerebral

•	 Considerar uma modificação no monitoramento da anticoagulação nas unidades 
de saúde, por exemplo, coletando amostras de sangue em casa ou em outro 
local designado e verificar se existem rotinas estabelecidas, caso os valores do 
teste venham a desencadear medidas adicionais (como consulta a especialistas).

Rever quando a transmissão 
comunitária diminuir.

Tratamento 
agudo e 
atendimento 
especializado 
para DNTs

•	 Modificar as vias de encaminhamento para serviços especializados e 
atendimento de emergência para ajudar pacientes com e sem COVID-19 e 
garantir que sejam rastreados para COVID-19 no primeiro ponto de contato.

•	 Instituir uma estratégia de alta multidisciplinar com apoio de atenção primária, 
se ainda não estiver em vigor.

•	 Modificar as decisões de tratamento de acordo com a doença e adaptadas ao 
indivíduo, em consulta com o especialista ou a equipe multidisciplinar, ou ambos

Monitorar as taxas de admissão 
e mortalidade hospitalar, os 
principais indicadores de 
desempenho e qualidade, e 
os desfechos dos pacientes; 
variações significativas (por 
exemplo, admissões) devem 
acionar estratégias direcionadas 
e campanhas de comunicação.
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Atividades 
programáticas Modificações para prestação segura de serviços Transição para restauração 

de atividades*

Cuidados com 
SCA e AVC

Manter sistemas e protocolos de atendimento de emergência para manejo de 
SCA e AVC. Modificar as redes de SCA e AVC (hub-spoke + vias diferenciadas), de 
acordo com as condições do paciente em relação à COVID-19.
Manter intervenções prioritárias (por exemplo, trombólise, trombectomia). 
Desenvolver opções seguras de reabilitação durante o atendimento hospitalar.
Reconhecer possíveis interações medicamentosas e a toxicidade cardiovascular de 
vários medicamentos utilizados off-label para tratamento da COVID-19.
Priorizar as consultas de acompanhamento de sobreviventes de AVC, por estes 
terem maior risco de pneumonia.

Monitorar os atrasos na busca 
de atendimento e modificar os 
protocolos de linha telefônica de 
apoio e triagem em ambulâncias, 
conforme necessário.
No nível da unidade de saúde 
ou da rede de AVC, monitorar 
os índices de sobrevida, a 
recuperação funcional dos 
pacientes e as variações nos 
serviços e intervenções de 
AVC; ajustar as vias e melhorar 
o atendimento, conforme 
necessário.
Considerar o desenvolvimento 
de um plano de contingência 
para atualizar as unidades e 
ambulâncias com, por exemplo, 
ferramentas de diagnóstico, 
kits de tratamento e protocolos 
relevantes, e dar treinamento à 
equipe na ativação do protocolo 
para SCA ou AVC com suporte 
à distância da rede clínica 
relevante.
Revisar os regulamentos e 
protocolos de comunicação 
com o paciente e seus 
familiares e verificar se incluem, 
por exemplo, telefonemas, 
mensagens de texto SMS e 
videochamadas.

Atendimento 
especializado 
para câncer

Priorizar o início em tempo hábil do tratamento para câncer nos casos em que os 
atrasos afetam os desfechos.
Como os pacientes com câncer em estágio avançado diagnosticados com 
COVID-19 correm um risco relativo mais alto de ter um desfecho pior, podem ser 
necessárias adaptações nos planos de tratamento.
Priorizar o tratamento de câncer nos casos em que os benefícios do início precoce 
da terapia superam os riscos de iniciar a terapia no contexto da pandemia, 
levando em consideração os riscos de exposição e o grau de comprometimento 
imunológico do paciente.
Adaptar e modificar de acordo com as circunstâncias individuais e o contexto do 
serviço:
•	 sequência de tratamento (como o uso de quimioterapia ou radioterapia antes da 

cirurgia);
•	 regimes de tratamento (como a duração da terapia para pacientes em remissão 

profunda); e/ou
•	 plano de tratamento (como no caso de candidatos a transplante alogênico de 

células-tronco hematopoiéticas).
Para pessoas com câncer diagnosticadas com COVID-19, considerar uma alteração 
imediata nos planos de tratamento contra o câncer, incluindo a possibilidade de 
suspensão das terapias imunossupressoras.

Podem ser necessárias 
adaptações contínuas nos 
serviços de tratamento de 
câncer, dependendo das 
mudanças na força de trabalho 
disponível, na infraestrutura, 
no volume de casos e nos 
desfechos clínicos.

Diálise renal Facilitar a ida aos centros de hemodiálise e explorar a possibilidade de diminuir 
a frequência da hemodiálise, passando de três para duas vezes por semana, em 
pacientes que podem tolerar esse esquema, a fim de reduzir o risco de infecção ou 
atenuar o desabastecimento de suprimentos de diálise, ou ambos.
Deve ser considerada a possibilidade de realizar consultas remotas para auxiliar 
os pacientes em diálise domiciliar. Pode ser necessário adaptar a entrega de 
suprimentos de diálise em casa (por exemplo, entregar um maior número de kits 
ou volume de líquidos).

Antecipar um possível aumento 
no número de pacientes com 
doença renal terminal ou que 
não apresentaram recuperação 
de lesão renal aguda e que 
precisarão de diálise na fase 
pós-pandêmica e estabelecer 
prioridades no manejo, incluindo 
procedimentos de acesso 
vascular e programas de 
transplante.
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Atividades 
programáticas Modificações para prestação segura de serviços Transição para restauração 

de atividades*

Atenção à saúde 
bucal

Suspender temporariamente os procedimentos eletivos e de atenção à saúde 
bucal não urgentes, porém manter os serviços de emergência de saúde bucal, 
como infecções agudas, dor, sangramento ou trauma, usando PCI aprimorado. Usar 
plataformas digitais remotas, se disponíveis, para a avaliação inicial.
Como os serviços de atenção à saúde bucal são considerados ambientes de alto 
risco para infecção cruzada, considerar uma modificação nos procedimentos de 
atenção à saúde bucal de modo a incluir intervenções essenciais com nenhuma ou 
com mínima produção de aerossóis.

Reabilitação
Reabilitação para 
todas as DNTs

Modificar os programas de reabilitação adaptando-os às circunstâncias individuais 
e desenvolver conselhos práticos para fonoaudiólogos, fisioterapeutas, 
psicoterapeutas e terapeutas ocupacionais; apoiar os profissionais a determinar 
como implementar consultas remotas com rapidez e eficiência (69).

Realizar avaliações de risco 
individuais para iniciar mudanças 
no manejo e monitorar 
complicações.

Reabilitação após 
amputação de 
membro

Desenvolver opções seguras para a reabilitação durante a internação e maximizar 
o uso da telerreabilitação para pacientes que receberam alta recentemente e seus 
familiares.

Analisar indicadores de 
qualidade (ou seja, medidas 
de desfecho) que possam 
ser usados para desencadear 
medidas adicionais para garantir 
o acesso à reabilitação.

Reabilitação 
de doenças 
respiratórias 
crônicas

Evitar sessões de reabilitação pulmonar presencial e grupos de apoio ao paciente, 
mas considerar mecanismos alternativos de prestação de serviços, como 
telessaúde ou recursos online, ou ambos, para apoiar a manutenção da função.

Rever quando a transmissão 
comunitária diminuir.

Reabilitação para 
AVC e DCV

Ativar a telerreabilitação para pacientes com AVC que receberam alta 
recentemente e seus familiares. Se isso não for possível, desenvolver opções 
seguras para acompanhamento comunitário e ambulatorial.
Para reabilitação cardíaca, ver acima, Manejo de DCVs (prevenção secundária, 
incluindo reabilitação cardíaca, para pessoas com DCV).

Analisar indicadores de 
qualidade da rede de AVC 
(por exemplo, índices de 
funcionalidade) que possam 
ser usados para desencadear 
medidas adicionais para garantir 
o acesso à reabilitação.

Cuidados 
paliativos para 
DNTs

Ver orientações da OMS sobre cuidados paliativos e questões éticas durante 
emergências e a pandemia da COVID-19 (70, 71).
Atualizar os planos de atendimento avançado para pacientes com DNTs e 
compartilhá-los em todo o sistema de saúde, se possível.
No contexto do atendimento domiciliar, modificar a administração de modo que 
as injeções de opióides sejam substituídas por opióides orais, adesivos ou ambos. 
Treinar os cuidadores familiares de pacientes com DNTs nos cuidados paliativos.
Fornecer material educativo ao paciente sobre, por exemplo, manejo da falta de ar 
em casa, para pacientes com problemas cardíacos e pulmonares crônicos que não 
possam ser encaminhadas para um hospital.
Os cuidadores familiares de pessoas com DNTs ou outras doenças devem estar 
isentos de restrições de circulação.

Monitorar diariamente ou 
semanalmente o número de 
pacientes que têm COVID-19 e 
aqueles que não precisam de 
cuidados paliativos, a fim de 
adaptar ainda mais a prestação 
de serviços.

*Ver também Seção 1.11 e Anexo.
SCA: síndrome coronariana aguda; DCV: doença cardiovascular; HBV: vírus da hepatite B; HPV: papilomavírus humano; PCI: prevenção e 
controle de infecções; DNTs: doenças não transmissíveis.
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2.2.3	Transtornos mentais, neurológicos e de uso de substâncias
As doenças de saúde mental incluem uma variedade de transtornos mentais, neurológicos e de uso de substâncias 
(MNS) e suas correspondentes deficiências psicossociais, cognitivas e intelectuais. As consequências diretas e 
indiretas da pandemia afetam essas doenças de muitas maneiras diferentes. Os principais estressores são um 
potente fator de risco para o desenvolvimento, exacerbação e recaída de uma série de transtornos MNS e de 
padrões de comportamento prejudiciais, incluindo o uso de álcool e drogas psicoativas e excesso de jogos ou 
apostas (47). Entre as pessoas com transtornos relacionados ao uso de substâncias, a interrupção do fornecimento 
de álcool e drogas durante a pandemia pode resultar em graves estados de abstinência. A COVID-19 está 
associada a manifestações neurológicas, como delirium, encefalopatia, agitação, acidente vascular cerebral e 
meningoencefalite. O isolamento social, a atividade física reduzida e uma menor estimulação cognitiva podem 
aumentar os riscos de declínio cognitivo e demência, e as pessoas com demência têm maior suscetibilidade à 
COVID-19 e maiores taxas de mortalidade associadas à doença.

A interrupção do tratamento de transtornos MNS pode ser fatal, como ocorre nos casos de interrupção do 
tratamento de epilepsia, risco de suicídio não tratado, interrupção dos serviços de redução de danos, overdose não 
controlada de opioides e síndromes graves de abstinência alcoólica. Também pode resultar em maior contato com 
o sistema de justiça criminal ou expor as pessoas a sofrimentos intoleráveis (como depressão grave, psicose aguda, 
abstinência de opióides ou demência grave), podendo ter um impacto no desenvolvimento infantil no caso de 
transtornos MNS pré-natais ou puerperais.

A OMS recomenda que os serviços de saúde mental sejam aprimorados e fortalecidos no contexto da pandemia. A 
provisão de cuidados seguros para transtornos MNS em prisões e centros de detenção é uma prioridade, tendo em 
vista as altas taxas de transtornos MNS em populações encarceradas e o alto risco de infecção no confinamento.

Atividades 
programáticas Modificações para prestação segura de serviços Transição para restauração 

de atividades*
Cuidados 
emergenciais 
e agudos para 
transtornos MNS 
em ambiente 
hospitalar e 
ambulatorial

Continuar o atendimento agudo e de emergência para transtornos MNS (por 
exemplo, risco iminente de suicídio, convulsões, delírio, psicose aguda, mania 
aguda, overdose de opióides, síndromes graves e complicadas de abstinência 
de substâncias) e garantir que sempre permaneça disponível algum atendimento 
hospitalar para transtornos MNS.
Como há manifestações neurológicas associadas à COVID-19 (por exemplo, 
delírio ou encefalopatia, agitação, acidente vascular cerebral, meningoencefalite, 
comprometimento do olfato ou paladar), verificar se todos os pacientes que 
apresentam essas manifestações são avaliados quanto à COVID-19, bem como a 
outras causas.

Tratamento e 
atendimento 
de transtornos 
MNS em regime 
ambulatorial

Priorizar o atendimento presencial para o tratamento inicial de transtornos MNS 
graves envolvendo situações de funcionamento gravemente comprometido ou 
com risco de vida.
Estabelecer protocolos claros para garantir a disponibilidade de testes 
diagnósticos e laboratoriais para os principais contextos (por exemplo, para 
determinar a causa do delirium ou interações medicamentosas, nível sanguíneo 
de lítio, contagem de glóbulos brancos para uso de clozapina, neuroimagem para 
acidente vascular cerebral).
Incorporar o reconhecimento e tratamento precoces de transtornos MNS pré-natais 
e puerperais na atenção pré-natal e puerperal modificada. Ver também Seção 2.2.1.
Para pessoas com transtornos por uso de substâncias, manter as intervenções vitais 
de redução de danos e os serviços psicossociais, incluindo tratamento ininterrupto 
de manutenção de agonista opióide e manejo de síndromes de abstinência graves.
Entrar em contato com os profissionais da linha de frente em todas as unidades 
de saúde (incluindo funcionários em casas de repouso de longa duração) para 
oferecer acesso a cuidados de saúde mental e materiais de autoajuda.
Introduzir o uso de períodos mais longos de prescrição que envolvam práticas 
ampliadas de entrega de medicamentos para levar para casa (por exemplo, para 
tratamento com metadona ou buprenorfina, anticonvulsivantes de liberação lenta 
ou neurolépticos de depósito com consentimento informado) ou entrega periódica 
de medicamentos em domicílio. Envolver os cuidadores para garantir que os 
medicamentos sejam armazenados com segurança para reduzir o risco de suicídio.
Pode ser utilizado atendimento médico digital ou telemedicina para:
•	 consultas de acompanhamento;
•	 tratamentos psicológicos, se o funcionamento não estiver gravemente 

comprometido;
•	 cuidadores de pessoas com transtornos MNS;
•	 atendimento psicossocial em grupo (por exemplo, grupos de ajuda mútua).
Redirecionar os cuidados iniciais para depressão leve e ansiedade para a autoajuda 
(por exemplo, materiais digitais ou escritos) (72).
Aprimorar o atendimento de pessoas isoladas com transtornos MNS graves, 
conforme necessário.

Garantir que sejam mantidas 
as visitas domiciliares para 
situações específicas (por 
exemplo, atendimento a idosos
com transtornos MNS).
Adiar cirurgia eletiva para 
epilepsia e toda avaliação 
psicométrica.
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Atividades 
programáticas Modificações para prestação segura de serviços Transição para restauração 

de atividades*

Restabelecer o monitoramento laboratorial de rotina para pessoas com transtornos 
MNS que utilizam medicamentos psicotrópicos quando elas retornarem à clínica.
Preparar-se para um aumento na utilização dos serviços (além dos níveis pré--
pandêmicos) para uma variedade de doenças, incluindo transtorno depressivo, 
transtorno de ansiedade, transtornos por uso de álcool e drogas, transtorno 
prolongado de luto, psicose, transtorno de estresse pós-traumático e 
automutilação e suicídio.

Garantir que esteja disponível 
apoio à reabilitação para 
pessoas com transtornos MNS 
graves e as correspondentes 
deficiências psicossociais, 
intelectuais e cognitivas.

Cuidados 
prestados 
em unidades 
especializadas 
para pacientes 
internados ou 
residenciais 
(por exemplo, 
hospitais 
psiquiátricos, 
casas de repouso 
para pessoas 
com demência, 
centros de 
reabilitação de 
alcoolismo e 
drogas)

Limitar as admissões apenas a casos urgentes. Realizar o teste de COVID-19 antes 
da admissão, garantindo que os protocolos de quarentena recomendados sejam 
seguidos com PCI completo nos casos positivos.
Estabelecer e aprimorar o monitoramento dos mecanismos de queixa de 
negligência ou violação dos direitos humanos.
Ativar o suporte remoto à família se as consultas forem suspensas.
Usar formatos acessíveis e canais de comunicação conhecidos para fornecer 
informações sobre medidas de PCI para pessoas com deficiências psicossociais, 
intelectuais ou cognitivas.
Assegurar-se de que o acesso a tratamento de alta qualidade e os critérios de 
isolamento sejam os mesmos para pessoas com doenças MNS e para as outras.

Prestação 
de serviços 
intersetoriais 
para transtornos 
MNS (via escolas, 
serviços sociais, 
sistema de justiça 
criminal)

Aprimorar o engajamento com atores governamentais e ONGs para mobilizar 
recursos e recursos sociais para apoiar pessoas com transtornos MNS (por 
exemplo, em casa e em escolas, casas de repouso e prisões) e garantir que 
pessoas com transtornos MNS graves tenham acesso a serviços que atendam às 
suas necessidades básicas.
Modificar os serviços de saúde mental das escolas para serem prestados por meio 
de plataformas online.

Considerar os efeitos a longo 
prazo da resposta à COVID-19 
em grupos de alto risco 
(por exemplo, aqueles com 
transtornos MNS preexistentes, 
idosos, mulheres, jovens, 
crianças); melhorar os serviços 
intersetoriais.

Promoção da 
saúde mental e 
prevenção de 
transtornos MNS

Fornecer acesso a informações sobre métodos positivos de enfrentamento.
Apoiar a criação de ambientes de aprendizagem para crianças e jovens
confinados em casa.
Apoiar atividades que ajudem idosos isolados a permanecer conectados com 
outras pessoas.

*Ver também Seção 1.11 e Anexo.
PCI: prevenção e controle de infecções; ONG: organização não-governamental.
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2.3	 Doenças transmissíveis
2.3.1	 HIV, hepatite viral e infecções sexualmente transmissíveis
Entre as pessoas com HIV, as que têm baixa contagem de células CD4 e alta carga viral e aquelas que não recebem 
terapia antirretroviral (TARV) têm um risco geralmente maior de infecções e complicações relacionadas. Embora não 
se saiba se a imunossupressão associada à infecção pelo HIV aumenta o risco de COVID-19 ou infecções bacterianas 
concomitantes que ocorrem durante a ventilação de pacientes com transtornos respiratórios agudos, tendo em vista 
o contexto da pandemia, é prudente tomar precauções adicionais para pessoas com infecção HIV avançada ou mal 
controlada.

É essencial realizar testes iniciais, implementar medidas preventivas, incluindo redução de danos e garantir a 
continuidade da TARV para manter uma resposta efetiva ao HIV durante a pandemia da COVID-19. A modelagem 
sugere que, na África Subsaariana, uma interrupção de 6 meses da TARV resultaria em cerca de 500.000 mortes 
a mais de adultos por infecção pelo HIV durante um período de quatro anos e em um aumento de duas vezes 
na transmissão de mãe para filho. O pior atendimento clínico resultante da sobrecarga das unidades de saúde, 
de interrupções no fornecimento de medicamentos e da suspensão de testes de HIV também teria um impacto 
significativo na população (73).

Para limitar possíveis interrupções no fornecimento de TAR e outros medicamentos essenciais, a OMS recomenda 
a entrega de um suprimento para até 6 meses. As pessoas que estão atualmente em tratamento para infecção 
por hepatite B ou C também devem receber suprimentos prolongados de medicamentos. Para aqueles com 
infecção por hepatite B ou C que ainda não estejam em tratamento, pode ser considerado o adiamento do início 
do tratamento, a menos que o início seja vital. As pessoas com doença hepática avançada devido a infecção por 
hepatite B ou C ou outra causa ou que foram submetidas a um transplante de fígado podem estar em risco de 
doença grave por COVID-19 e devem estar especialmente vigilantes para se proteger.

Assim que as restrições de circulação forem relaxadas, deve ser considerada a retomada de campanhas para 
melhorar a cobertura das intervenções de teste, prevenção e tratamento. Os programas nacionais devem 
desenvolver procedimentos operacionais padrão para orientar os fornecedores sobre a melhor maneira de localizar 
e reinscrever os clientes no atendimento, principalmente se o tratamento for interrompido.
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Atividades 
programáticas Modificações para prestação segura de serviços Transição para restauração 

de atividades*
Fornecimento de 
preservativos e 
lubrificantes
Fornecimento e 
troca de agulhas 
e seringas

Modificar a prestação de serviços para que ocorra através dos pontos de 
distribuição da comunidade. Incentivar a entrega secundária por meio de colegas 
e distribuição nas farmácias.
Manter as atividades nas unidades e a extensão de serviços.

Restabelecer a distribuição na 
comunidade.

Profilaxia pré--
exposição (PrEP)

Permitir a prescrição para vários meses, inclusive para usuários que iniciam a 
profilaxia pré-exposição, se apropriado. Realizar consulta na unidade de saúde 
após o primeiro mês, a menos que não haja exposição nas últimas 3 semanas.

Prover acompanhamento 
de telessaúde e distribuição 
comunitária; pode ser 
considerada a manutenção do 
autoteste de HIV com garantia 
de qualidade.

Circuncisão 
médica masculina 
voluntária

Suspender campanhas de circuncisão médica masculina voluntária; continuar o 
acompanhamento pós-operatório.

Garantir a prontidão do local 
da instalação (suprimentos 
suficientes, incluindo EPI e 
competência dos profissionais 
de saúde) e reiniciar com foco 
em homens com 15 anos ou 
mais.
Executar campanhas de 
retomada para homens com 
mais de 15 anos.

Imunização 
infantil contra 
a hepatite B, 
incluindo dose 
em tempo hábil 
ao nascimento

�	 Seção 2.3.3.

Vacinação 
em adultos 
de grupos de 
alto risco na 
retomada da 
vacinação

�	 Seção 2.3.3.

Prevenção da 
transmissão de 
HBV de mãe para 
filho (triagem 
de HBsAg e uso 
de antivirais, 
como TDF ou 
imunoglobulina 
anti-hepatite B)

Manter as atividades nas unidades. Prover intervenções de retomada 
para mães e recém-nascidos 
após parto em casa.

Tratamento e 
monitoramento 
de dependência 
de opióides

Manter os serviços nas unidades para pessoas não qualificadas a levar 
medicamentos para casa, para aquelas que iniciaram recentemente o tratamento, 
residentes de instituições de longa permanência ou prisões e pessoas internadas 
para reabilitação ou tratamento hospitalar.
�	 Seção 2.2.3.

Triagem e testes
Testes para HIV 
nas unidades de 
saúde

Adaptar as informações pré-teste e o aconselhamento pós-teste de modo a incluir 
consultas online ou por telefone.
Priorizar o teste de HIV para indivíduos de alto risco, aqueles que apresentam 
doenças (como tuberculose) e crianças para diagnóstico precoce em bebês. 
Considerar as opções de autoteste para HIV (ver Autoteste para HIV, abaixo).

Planejar a retomada.
Restabelecer serviços de 
parceiros e abordagens 
baseadas em redes sociais para 
o HIV.

Testes para 
hepatite viral 
nas unidades de 
saúde

Adaptar as informações pré-teste e o aconselhamento pós-teste de modo a incluir 
consultas online ou por telefone.
Priorizar os testes de hepatite B e C para indivíduos e pessoas de alto risco com 
sintomas de doença hepática e considerar o adiamento de outros testes, se 
possível.

Testes 
comunitários 
para HIV e 
hepatite viral

Espaçar os testes de HIV na comunidade para apoiar o distanciamento físico. 
Considerar as opções de autoteste para HIV (ver Autoteste para HIV, abaixo).
Suspender campanhas de testes de hepatite viral na comunidade.

Realizar campanhas de 
retomada, inclusive para 
diagnóstico precoce de bebês 
na primeira vacinação ou outras 
consultas de crianças em caso 
de perda.
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Atividades 
programáticas Modificações para prestação segura de serviços Transição para restauração 

de atividades*

Autoteste para 
HIV

Priorizar indivíduos na profilaxia pré-exposição, parceiros de pessoas com HIV e 
mulheres grávidas; dê kits de autoteste de HIV a parceiros masculinos.
Promover o autoteste do HIV para parceiros, colegas e contatos de populações--
chave.
Ampliar o fornecimento de autoteste através do uso de pontos de distribuição 
comunitários, pontos de coleta nas unidades (inclusive do setor privado), internet 
e correio.
Estabelecer vias claras para mais serviços de teste com vínculo a atendimento.

Realizar uma retomada 
direcionada para alcançar 
populações-chave e outras 
populações de maior risco, e em 
áreas com alta carga de HIV.

Serviços de 
parceiros e 
abordagens de 
teste em redes 
sociais para 
pessoas com HIV

Priorizar parceiros e contatos sociais de pessoas com HIV para testes usando 
acompanhamento pela internet e por telefone e autoteste (inclua a opção de 
autoteste para distribuição por parceiros e colegas).

Triagem de HBV 
em gestantes

Priorizar a triagem do HBV nas consultas de atenção pré-natal.

Teste de ISTs Priorizar a triagem de sífilis em mulheres grávidas como parte da atenção pré-natal 
de rotina, quando factível.
Modificar os testes de IST através do uso da autocoleta domiciliar de amostras, 
garantindo a divulgação de informações sobre a devida autocoleta e sobre o local 
para onde enviar as amostras.
Modificar o fornecimento dos resultados dos testes, mensagens de tratamento e 
prevenção para prestação de serviços através de plataformas digitais, incluindo 
telefones celulares.

Retomar testes e triagem com 
base clínica. Garantir tratamento 
adequado para as ISTs.
A autocoleta de amostras pode 
ser mantida. A provisão de 
tratamento e informação deve 
estar em vigor.
Implementar a retomada de 
triagem e tratamento de sífilis 
para mães e bebês em caso de 
parto domiciliar ou triagem de 
sífilis perdida

Tratamento e monitoramento
Triagem de rotina 
para pessoas 
com HIV

Usar a contagem de células CD4 no ponto de atendimento no início da TARV e 
retornar ao atendimento para diagnosticar doença avançada pelo HIV.

Prevenção de 
comorbidades 
comuns na 
infecção pelo HIV 
e AIDS

Modificar a prescrição de modo a aumentar o suprimento de tratamento 
preventivo da tuberculose (isoniazida, 3HP, 1HP), sulfametoxazol + trimetoprim e 
fluconazol.

TARV de rotina: 
adultos e 
adolescentes

Enfatizar o início da TARV no mesmo dia, inclusive quando o paciente estiver 
começando fora de uma
unidade (por exemplo, durante a divulgação ou ao ser atendido por serviços 
móveis).
Ampliar para entrega de suprimento semestral e promover pontos de distribuição 
comunitários.

Restabelecer o grupo de apoio 
à adesão (por exemplo, grupo 
pequeno, virtual, celular).
Retornar à entrega trimestral, se 
preferir.

TARV de rotina: 
crianças

Priorizar regimes ideais que contenham LPV/r ou DTG e mudar para a distribuição 
trimestral para crianças com idade > 3 anos.
Para crianças com idade < 3 anos, estimar se será necessário um ajuste da dose 
antes da próxima consulta e fazer uma receita condizente.
Acompanhamento via telefone ou SMS, inclusive para o ajuste da dose planejada.
Se os estoques forem insuficientes, entregar antirretrovirais em casa ou na 
comunidade.

Realizar campanhas de retomada 
para diagnóstico precoce de 
bebês e início da TARV na 
primeira vacinação ou em outras 
consultas de crianças sadias, se 
tiverem sido perdidas.

HIV: adesão e 
retenção no 
atendimento

Enfatizar as estratégias de saúde eletrônica e móvel.
Estabelecer modalidades de telessaúde para aconselhamento individual que 
adotem princípios de confidencialidade e tomada de decisão não coercitiva.

Ampliar o aconselhamento 
de colegas e grupos para 
obter apoio e rastreamento 
de aderência e também para 
reengajamento de pessoas que 
se retiraram.

Coinfecção por 
TB-HIV

Fornecer estoques adequados de medicamentos para TB a todos os pacientes 
para levarem para casa, a fim de garantir a conclusão do tratamento sem precisar 
visitar os centros de tratamento desnecessariamente para retirar medicamentos.
Usar plataformas de saúde eletrônicas e móveis para apoio à aderência.

Implementar campanhas 
de retomada para início do 
tratamento preventivo da TB, se 
houver atraso ou perda.

Preventivos e 
diagnósticos para 
pacientes com 
doença avançada 
pelo HIV

Fazer modificações para promover a entrega fora da clínica de elementos do kit 
de tratamento de doença avançada (profilaxia e triagem para contagem de CD4 e 
antígeno criptocócico e triagem de TB para antígeno lipoarabinomanana).
Reforçar a vacinação contra a gripe.
�	 Seção 2.3.3.

Manter o acompanhamento 
regular por meio de check-
up clínico distanciado ou 
plataformas de saúde eletrônicas 
ou móveis.
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Atividades 
programáticas Modificações para prestação segura de serviços Transição para restauração 

de atividades*

Monitoramento 
de tratamento 
TARV

Reduzir o teste de carga viral para uma vez a cada 12 meses, a menos que seja 
clinicamente indicado de outra forma.

Implementar a campanha de 
retomada para avaliar a carga 
viral.

Tratamento e 
monitoramento 
da hepatite viral

Modificar o suprimento de medicamentos no início do tratamento de HBV para 6 
meses ou de HCV para o esquema completo de 12 ou 24 semanas.
Envolver empresas de entregas ou grupos comunitários para apoiar a entrega em 
domicílio.
Reagendar a confirmação da cura do HCV (a carga viral do HCV susteve a resposta 
viral por 12 semanas, ou SVR12) e monitoramento anual da carga viral do HBV.

Manter o histórico ou registro 
das pessoas que aguardam a 
consulta de monitoramento (ou 
seja, o teste de cura do HCV 
ou a carga viral anual do HBV) e 
reagendar quando as restrições 
de circulação forem suspensas.

Doença hepática 
avançada: 
cuidados e 
monitoramento

Priorizar o acesso para tratamento agudo de complicações (por exemplo, doença 
hepática descompensada, sangramento de varizes esofágicas).
Reagendar horários marcados para triagem de câncer de fígado ou atividades do 
programa de câncer de fígado.
Reagendar a vacinação contra influenza. Fornecer vacinação pneumocócica com 
base nas políticas nacionais.
�	 Seção 2.3.3

*Ver também Seção 1.11 e Anexo.
1HP e 3HP: regimes de prevenção da TB combinando rifapentina e isoniazida; TARV: terapia antirretroviral; DTG: dolutegravir; HBsAg: antí-
geno de superfície da hepatite B; HBV: vírus da hepatite B; HCV: vírus da hepatite C; LPV/r: lopinavir + ritonavir; IST: infecção sexualmente 
transmissível; TB: tuberculose; TDF: fumarato de tenofovir disoproxil.
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2.3.2	Tuberculose
Uma estimativa recente de modelagem sugere que, se a pandemia da COVID-19 resultar em uma redução de 25% 
na detecção esperada de TB por 3 meses – uma possibilidade realista, considerando os níveis de interrupção nos 
serviços de TB observados em vários países – seria esperado um aumento de 13% nas mortes por TB, levando os 
níveis de mortalidade por TB de volta aos de cinco anos atrás. Entre 2020 e 2025, 1,4 milhão de mortes a mais por TB 
podem vir a ser registradas como consequência da pandemia da COVID-19 (74).

A sobreposição de características clínicas entre COVID-19 e TB – incluindo tosse, febre e dificuldade para respirar – 
afeta a triagem e a avaliação de ambas as doenças. As duas doenças atacam principalmente os pulmões, e os dois 
agentes biológicos são transmitidos principalmente por contato próximo. Prevê-se que pessoas com TB e COVID-19 
possam ter piores desfechos de tratamento, principalmente se o tratamento for interrompido. Em áreas com 
transmissão da TB, os médicos devem sempre ponderar se as pessoas que apresentam tosse, febre ou dificuldade 
para respirar justificam um exame para COVID-19 e TB. Mesmo no caso de uma pessoa com diagnóstico conhecido 
de COVID-19 ou TB, a coinfecção deve sempre ser levada em consideração, devendo ser realizados testes quando 
clinicamente indicado. O tratamento domiciliar deve ser facilitado para todas as pessoas com TB, incluindo a 
provisão de tratamento oral para TB multirresistente e TB extensivamente resistente a medicamentos.

Deve ser intensificado o uso de tecnologias digitais de saúde para dar apoio a pacientes e programas por meio 
de melhorias na comunicação, assessoria, atenção e gerenciamento de informações, entre outros benefícios. O 
planejamento e o monitoramento adequados são essenciais para garantir que a aquisição e o fornecimento de 
medicamentos, equipamentos e insumos para diagnóstico da TB não sejam interrompidos. À medida que os países 
se preparam para compartilhar as plataformas moleculares existentes para o teste de COVID-19, os serviços atuais de 
diagnóstico molecular para TB devem ser mantidos e o equipamento de diagnóstico não deve ser transferido dos 
laboratórios atualmente designados para TB a fim de atender à demanda por testes de COVID-19.

Atividades 
programáticas Modificações para prestação segura de serviços Transição para restauração 

de atividades*
Prevenção Aproveitar os mecanismos estabelecidos de rastreamento de contatos da TB para 

o rastreamento de contatos da COVID-19.
Fornecer estoques adequados de medicamentos para tratamento preventivo da TB 
às famílias, a fim de minimizar os contatos pessoais nas unidades.

Monitorar o volume de 
recrutamento para tratamento 
preventivo da TB e o número e o 
rendimento das investigações de 
contatos da TB realizadas.
Acompanhar as investigações 
de contatos e as atividades de 
tratamento preventivo da TB que 
foram suspensas.

Diagnóstico Manter os serviços atuais de diagnóstico molecular para TB e não mover o 
equipamento dos laboratórios atualmente designados para TB a fim de atender à 
demanda por testes de COVID-19.
Em áreas com transmissão da TB, testar a COVID-19 e a TB sempre que indicado 
clinicamente.
•	 São necessárias precauções especiais ao coletar e transportar amostras de 

escarro e líquido de lavagem broncoalveolar, bem como quando as amostras são 
recebidas e desembaladas no laboratório.

•	 Coletar o escarro em um espaço aberto e bem ventilado, longe de outras 
pessoas e de preferência ao ar livre.

•	 Incentivar a coleta de escarro em casa e fornecer instruções específicas, 
conforme detalhado no ponto anterior.

Monitorar solicitações de testes 
de TB ou número de casos de 
TB confirmados por laboratório 
(ou notificações de TB) para 
avaliar interrupções nos serviços 
de TB durante as medidas de 
emergência e o uso competitivo 
de plataformas de diagnóstico 
para teste de COVID-19.

Tratamento e 
cuidados

Fornecer estoques adequados de medicamentos para TB a todos os pacientes 
para levarem para casa a fim de garantir a conclusão do tratamento e limitar as 
visitas ao centro de tratamento.
Fazer arranjos alternativos para reduzir as consultas de acompanhamento da TB.
Usar tecnologias de comunicação inovadoras para manter o apoio ao tratamento.

Monitorar o uso de tecnologias 
digitais que incentivam a adesão.
Acompanhar todas as atividades 
de tratamento e atenção à 
TB que foram suspensas (por 
exemplo, ver pessoas na lista de 
espera para tratamento de TB 
resistente a medicamentos).
Reiniciar todas as pesquisas 
epidemiológicas adiadas.

*Ver também Seção 1.11 e Anexo. TB: tuberculose.
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2.3.3	 Imunização
As interrupções nos serviços de imunização, mesmo por um breve período, resultam em um aumento no número de 
indivíduos suscetíveis e em um risco aumentado de surtos de doenças imunopreveníveis (por exemplo, sarampo, 
poliomielite, difteria, coqueluche, doença meningocócica, febre tifoide, cólera, influenza, febre amarela), levando a 
uma maior morbidade e mortalidade.

A OMS emitiu orientações sobre os serviços de imunização durante a pandemia de COVID-19 (75) e publicou com o 
UNICEF respostas a perguntas mais frequentes (57), fornecendo princípios e considerações norteadores. Devido à 
alta morbidade e mortalidade associadas aos surtos de doenças imunopreveníveis, a OMS recomenda que os países 
continuem os serviços de rotina de imunização sempre que possível. Muitos países já adiaram temporariamente as 
campanhas de vacinação em massa para prevenção ou resposta a surtos. Para os países afetados simultaneamente 
por surtos de doenças imunopreveníveis e COVID-19, a determinação do curso de ação mais apropriado pode ser 
complexa. Uma avaliação de risco deve ser feita e incluir uma revisão detalhada das evidências epidemiológicas, 
bem como a consideração das consequências de curto e médio prazo para a saúde pública da implementação 
imediata ou do atraso de uma campanha de vacinação em massa, comparada com o potencial agravamento da 
transmissão da COVID-19 desencadeado pela campanha. O guia de continuidade do programa da poliomielite 
fornece orientações específicas (76).

As adaptações recomendadas para o programa incluem a melhoria do microplanejamento, o treinamento e a 
capacitação. Será importante monitorar de perto os estoques de vacinas e iniciar a previsão das vacinas necessárias 
e os correspondentes suprimentos para a retomada da vacinação e outras atividades de imunização. Os países 
são fortemente aconselhados a manter a vigilância das doenças imunopreveníveis e o monitoramento de eventos 
adversos após a imunização e a monitorar de perto qualquer interrupção nas atividades de imunização, a fim de 
intensificar os esforços para rastrear e vacinar os indivíduos perdidos na primeira oportunidade.

Os países devem reavaliar frequentemente as decisões a fim de adaptar os serviços de imunização e retomar 
plenamente os serviços o mais rápido possível, ao mesmo tempo em que monitoram os estoques de vacinas, os 
correspondentes suprimentos e as necessidades de retomada. Quaisquer políticas que possam limitar os esforços 
de retomada (por exemplo, restrições de idade ou grupo-alvo) e o início da imunização devem ser examinadas 
e consideradas para modificação. Os esquemas de retomada da vacinação devem estar vinculados ao esquema 
nacional de imunização, incluir diretrizes claras sobre os intervalos mínimos permitidos entre as doses e ser 
amplamente divulgados (77). Devem ser desenvolvidos planos de envolvimento da comunidade para ajudar a 
garantir que as preocupações dos profissionais da saúde e da população sejam atendidas e que as comunidades 
sejam incentivadas e se sintam seguras ao procurar serviços de vacinação.

Uma análise da situação da vacinação, com encaminhamento para todas as vacinas necessárias, deve fazer parte de 
todas as visitas às unidades de saúde.

Atividades 
programáticas Modificações para prestação segura de serviços Transição para restauração 

de atividades*
Rotina de
imunizações:
•	 serviços fixos
•	 serviços de 

extensão
•	 clínicas móveis

Manter a imunização de rotina, mas modificar as sessões de modo a eliminar o 
risco de transmissão da infecção da seguinte forma:
•	 Treinar os profissionais sobre PCI e os protocolos de administração.
•	 Fornecer equipamentos PCI adequados às unidades, inclusive para manejo de 

resíduos.
•	 Planejar várias sessões pequenas por dia em horários diferentes para limitar o 

contato.
•	 Limitar a duração da estadia no estabelecimento de saúde.
•	 Modificar os locais das sessões para garantir a separação dos serviços de 

imunização das áreas de tratamento e informar proativamente as comunidades 
sobre essa estratégia, reforçando a importância da vacinação.

•	 Estabelecer um processo de triagem antes de permitir a entrada na área de 
vacinação.

•	 Para serviços móveis e de extensão, envolver-se de maneira proativa com as 
comunidades para identificar locais abertos que permitam distanciamento físico.

Adaptações específicas para doses de nascimento (78), vacinação escolar e 
vacinação de adultos, idosos, indivíduos de alto risco e profissionais de saúde 
podem ser encontradas nas perguntas mais frequentes da OMS e do UNICEF (57).

Retomar serviços abrangentes 
assim que forem garantidas as 
cadeias de suprimentos, que 
sejam treinados profissionais da 
saúde suficientes em PCI e que 
estejam em vigor procedimentos 
operacionais modificados para 
acomodar o distanciamento 
físico.
As atividades de retomada não 
devem esperar o relaxamento 
das restrições, devendo 
prosseguir mesmo quando forem 
suspensas outras atividades de 
imunização.
Alguns países podem 
precisar retomar os serviços 
de imunização com base na 
situação da COVID-19 no nível 
subnacional (distrito).
Considerar a intensificação 
periódica dos serviços de 
imunização de rotina para 
garantir uma rápida retomada 
para crianças e adolescentes (79).
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Atividades 
programáticas Modificações para prestação segura de serviços Transição para restauração 

de atividades*

Campanhas de 
vacinação em 
massa
•	 Preventiva
•	 Resposta a 

surtos

Empreender um processo sistemático de tomada de decisão para avaliar os riscos 
e benefícios da implementação de campanhas de vacinação em massa (preventiva 
e em resposta a surtos) com o envolvimento ativo de órgãos locais de supervisão, 
como grupos consultivos técnicos nacionais de imunização.
As modificações podem incluir o uso de medidas físicas de distanciamento, 
medidas para evitar a contaminação por conta-gotas oral e adaptações adequadas 
ao contexto para permitir que os cuidadores administrem vacinas em crianças sob 
a supervisão do vacinador.

Usar painéis e atualizações 
regionais e de parceiros para 
avaliar as necessidades de 
estratégias de retomada.
Monitorar o aumento de 
incidência de doenças 
imunopreveníveis para identificar 
a necessidade de campanhas e 
garantir a prontidão:
•	 adotar microplanos para dar 

conta de todas as coortes 
perdidas;

•	 confirmar a existência de 
estoques adequados de 
vacinas e suprimentos 
correlatos;

•	 garantir que os profissionais 
de saúde sejam treinados 
nas novas medidas de PCI e 
distanciamento físico.

Considerar a realização de 
campanhas de vacinação em 
massa que integrem múltiplos 
antígenos ou a realização de 
outras intervenções de saúde.

Vigilância 
contra doenças 
imunopreveníveis 
(incluindo 
poliomielite, 
sarampo e 
outras doenças 
imunopreveníveis 
prioritárias)

Manter as atividades mínimas recomendadas de vigilância e avaliação de riscos de 
doenças imunopreveníveis (80).
Para minimizar a exposição de pessoas e comunidades à COVID-19, considerar (a) o 
adiamento de treinamentos e reuniões presenciais ou realizá-los remotamente, se 
possível, e (b) desencorajar a vigilância comunitária da poliomielite.
Estabelecer protocolos para implementação conjunta da vigilância de doenças 
imunopreveníveis e COVID-19 e atualizar os sistemas de dados e de laboratório, 
conforme necessário, para apoiar esse esquema ampliado de trabalho.
Manter a detecção e o relato de casos e a coleta de amostras, modificando 
onde houver interrupções no transporte para garantir que as amostras sejam 
armazenadas em condições adequadas até serem entregues ao laboratório.
Priorizar o processamento das amostras, dependendo da epidemiologia conhecida 
das doenças imunopreveníveis e dos riscos em evolução.
Mapear os níveis atuais de suprimentos de laboratório e priorizá-los e distribuí-los 
novamente de modo a atender as necessidades em evolução.
Identificar áreas de alto risco com necessidades urgentes de reagentes e testes.
Preparar redes de laboratório para um possível aumento no número de casos 
devido à diminuição das atividades de imunização.

As atividades de certificação 
em larga escala podem ser 
retomadas gradualmente, 
conforme os planos nacionais, 
regionais e globais. Incorporar 
as lições aprendidas por meio 
de técnicas de colaboração 
remota para aumentar a relação 
custo-benefício das atividades 
de certificação.

Contenção do 
poliovírus

Deve ser realizado um inventário dos estoques de suprimentos para vacinação 
contra os tipos 1 e 3 da poliomielite, e isso deve ser relatado pelos coordenadores 
das autoridades nacionais de contenção ou pelo comitê nacional de certificação 
aos comitês regionais de certificação, quando possível.
As autoridades nacionais de contenção devem continuar a dialogar com suas 
unidades essenciais para o combate ao poliovírus e supervisioná-las de modo a 
avançar na certificação de progresso de contenção.
Devem ser continuado o diálogo entre as autoridades nacionais de contenção, 
o Grupo de Trabalho de Contenção da Comissão Global para a Certificação da 
Erradicação da Poliomielite e o Grupo Consultivo de Contenção.

Coordenação 
global do 
fornecimento de 
vacinas

Atualizar o inventário funcional dos equipamentos da cadeia de frio.
Manter um inventário atualizado de vacinas e suprimentos correlatos, prevendo 
necessidades futuras de vacinas.
Iniciar o reabastecimento de vacinas e suprimentos correlatos, levando em 
consideração interrupções no transporte internacional durante a pandemia da 
COVID-19.
Acompanhar as datas de vencimento para atenuar o risco de desabastecimento do 
estoque e desperdício de frascos fechados.
Quando seguro e viável, considerar a integração de outros produtos de saúde 
essenciais sensíveis à temperatura (por exemplo, kits diagnósticos e terapêuticos 
para COVID-19, oxitocina, insulina e HIV) no equipamento da cadeia de frio de 
imunização existente para gerenciar o aumento repentino nas necessidades de 
armazenamento (81).
Considerar a aceitação da entrega de vacinas com prazo de validade reduzido (por 
exemplo, o prazo de validade restante é de 12 meses após a entrega) quando as 
entregas antecipadas atrasarem e o risco de desabastecimento for iminente.

Monitorar a capacidade global 
de produção de vacinas e 
transporte internacional. 
Implementar planos de 
mitigação de riscos.
Planejar a retomada gradual 
das atividades à medida que a 
capacidade de fornecimento se 
recuperar.

*Ver também Seção 1.11 e Anexo.
BCG: Bacilo Calmette-Guérin; PCI: prevenção e controle de infecção.
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2.3.4	Doenças tropicais negligenciadas
Algumas doenças tropicais negligenciadas (DTNs) são propensas a surtos e outras são fatais ou resultam em 
incapacidade profunda se não forem diagnosticadas e tratadas prontamente. Atrasos prolongados no fornecimento 
de intervenções para DTN podem levar a um aumento na transmissão de infecções ou no ressurgimento de casos, 
especialmente em áreas de alta transmissão. Os serviços e intervenções de DTN foram afetados pela pandemia da 
COVID-19. Para DTNs que exigem manejo de casos de pacientes em unidades de saúde, relatos informais indicam 
que houve uma redução no número de pacientes atendidos para avaliação clínica, tratamento e acompanhamento, 
resultando em interrupções nas vias de atendimento. Além disso, para algumas DTNs, a transferência de amostras 
para confirmação de diagnóstico ou de identificação de espécies foi afetada devido à falta de transporte entre 
os laboratórios ou a fechamentos de fronteiras, e houve atrasos na análise de amostras devido à priorização dos 
diagnósticos e indicadores da COVID-19 e a ausências de funcionários. As avaliações preliminares também indicaram 
algumas interrupções na cadeia de fabricação e fornecimento de medicamentos e diagnósticos de DTN devido 
à suspensão ou redução da produção, exportação e importação de suprimentos médicos não relacionados à 
pandemia da COVID-19.

A OMS recomendou que sejam adiadas as intervenções de DTN na comunidade, incluindo tratamento em massa, 
pesquisas na comunidade e procura ativa de casos (8, 82). A OMS recomenda que os programas mantenham 
os serviços de diagnóstico e manejo para os casos mais críticos (por exemplo, úlcera de Buruli, doença de 
Chagas, dengue, tripanossomíase humana africana, hanseníase, raiva, picada de cobra, leishmaniose visceral, 
neurocisticercose) e complicações graves de outras DTNs. Será importante manter os sistemas e bancos de dados 
para monitoramento do programa (incluindo registros de pacientes e laboratórios, cartões de monitoramento de 
desfecho de tratamento) para dar continuidade à coleta de dados sobre as atividades implementadas. Também 
é essencial cumprir os prazos dos relatórios anuais sobre o progresso e os pedidos de compra ou doação de 
medicamentos e diagnósticos. As doenças propensas a surtos (por exemplo, dengue, leishmaniose cutânea e 
visceral) devem ser monitoradas para agrupar os casos e, se forem identificados surtos, devem ser implementadas 
medidas preventivas para reduzir a transmissão.

Os planos nacionais de implementação precisarão ser revisados conforme necessário, com o objetivo de 
acompanhar o cumprimento das metas de eliminação estabelecidas. Podem ser propostas novas datas para as 
atividades adiadas com base nas informações e projeções atuais da situação da COVID-19 e da política nacional. Os 
programas precisam garantir a disponibilidade de recursos para apoiar as atividades nas novas datas provisórias, 
levando em consideração a necessidade de manter as medidas de proteção estabelecidas. Priorizar a conclusão de 
quaisquer avaliações dos impactos planejados o mais rápido possível.

Atividades 
programáticas Modificações para prestação segura de serviços Transição para restauração 

de atividades*
Úlcera de Buruli: 
diagnóstico, 
confirmação de 
diagnóstico por 
PCR e tratamento 
com antibióticos

Administrar tratamento presuntivo na ausência de confirmação por PCR.
Fornecer aos pacientes estoques suficientes de medicamentos para cobrir o 
período total de tratamento.

Restaurar a capacidade de 
realizar PCR para Mycobacterium 
ulcerans.
Considerar a realização de busca 
ativa de casos em áreas nas 
quais a procura de unidades 
de saúde diminui durante a 
pandemia.

Úlcera de Buruli: 
intervenções 
cirúrgicas e rea-
bilitação

Suspender intervenções cirúrgicas não urgentes e a reabilitação se for mínimo o 
risco de deformidade caso o tratamento seja adiado.

Retornar aos protocolos normais 
quando os serviços cirúrgicos 
e de reabilitação de rotina 
estiverem disponíveis.

Doença de 
Chagas: triagem 
de recém--
nascidos e outros 
filhos de mães 
infectadas para 
diagnóstico 
e tratamento 
precoces

Continuar a triagem de recém-nascidos e filhos de mães infectadas, se possível. 
Caso contrário, encaminhar para outras unidades ou fazer modificações de acordo 
com os serviços de saúde materno-infantil.
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Atividades 
programáticas Modificações para prestação segura de serviços Transição para restauração 

de atividades*

Dengue: 
diagnóstico 
com RDT de boa 
qualidade e PCR 
confirmatório

Apoiar o diagnóstico diferencial com a COVID-19 dos casos suspeitos de dengue.
Nas áreas endêmicas de dengue em que esteja ocorrendo transmissão, os 
diagnósticos para dengue (RDTs e PCR de alta qualidade) devem estar em vigor.
Os profissionais de saúde devem monitorar sinais de alerta e sinais de dengue 
grave, devendo estar preparados para um aumento no número de casos graves de 
dengue, garantindo acesso aos cuidados para evitar mortalidade desnecessária.

Equinococose: 
manejo de casos 
individuais

Os serviços de triagem podem ser atrasados.
O manejo de casos pode ser atrasado com base no tipo de equinococose (ou seja, 
o atraso é geralmente menos arriscado para a equinococose cística do que para 
a equinococose alveolar), no estágio, na localização do cisto, nos recursos e no 
treinamento.

Reiniciar quando a capacidade 
de triagem e manejo apropriado 
de casos tiver sido restaurada.

Leishmaniose 
cutânea: 
diagnóstico 
e tratamento 
precoces

Quando possível, priorizar o tratamento de casos graves, incluindo formas difusas, 
disseminadas e mucocutâneas, ou casos em que o paciente esteja em risco de 
desfiguração e complicações com risco de vida.

Reiniciar quando a capacidade 
de tratamento da leishmaniose 
cutânea for restaurada.

Lepra 
(Hanseníase): 
tratamento

Fornecer medicamentos suficientes para 2 a 3 meses de tratamento em vez de 
apenas 1 mês.
Fornecer aos pacientes informações adequadas para pronta identificação das 
reações hansênicas e sobre como consultar profissionais de saúde no nível de 
atenção primária à saúde.
Reduzir o contato do paciente promovendo o autoatendimento e instruindo o 
paciente e os membros da família sobre medidas básicas para evitar e tratar 
sequelas (por exemplo, úlceras).

Linfedema na 
filariose linfática: 
tratamento

Manter cuidados agudos nas unidades para tratamento de feridas e episódios 
agudos de adenolinfangite. Para limitar os contatos nas unidades, instruir os 
membros da família ou os prestadores de cuidados no tratamento do linfedema, 
sempre que possível. Adiar qualquer divulgação na comunidade e pesquisas de 
casos até a transição para as atividades rotineiras do programa.

Reiniciar quando a capacidade 
de manejo de rotina do 
linfedema ou tratamento de 
emergência for restaurada.

Cirurgia para 
hidrocele na 
filariose linfática

Nos lugares em que a disponibilidade de serviços cirúrgicos for limitada, as 
cirurgias de hidrocele podem ser adiadas. As campanhas cirúrgicas devem ser 
adiadas.

Reiniciar quando a capacidade 
de manejo de rotina da hidrocele 
for restaurada.
Promover a restauração de 
serviços; pode ser necessário 
aumentar temporariamente a 
capacidade do serviço para 
gerenciar a lista de pendências.

Sarna: manejo 
rápido de casos 
com creme ou 
loção tópica de 
permetrina

Monitorar de perto qualquer aumento de casos, especialmente em áreas de alto 
risco, para detecção e controle precoces de possíveis surtos.

Tracoma: manejo 
da triquíase 
em pacientes 
que procuram 
unidades de 
saúde

Nos locais em que os serviços cirúrgicos são limitados, priorizar a correção 
cirúrgica dos casos de triquíase nos quais um número maior de cílios toque a 
córnea ou nos quais a triquíase afete o único olho com boa visão. Para outros 
pacientes, considerar a possibilidade de instruir um membro da família a realizar 
uma depilação cuidadosa com pinças de alta qualidade.

Reiniciar quando os serviços 
cirúrgicos oftalmológicos 
tiverem sido restaurados 
e promover ativamente a 
retomada de serviços para as 
populações afetadas.
Pode ser necessário aumentar 
temporariamente a capacidade 
do serviço para gerenciar a lista 
de pendências.

Bouba: 
tratamento

Iniciar tratamento presuntivo na ausência de confirmação laboratorial.

*Ver também Seção 1.11 e Anexo.
RDT: teste de diagnóstico rápido; PCR: reação em cadeia da polimerase.
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2.3.5	 Malária
A malária é uma doença febril com rápida evolução e risco de vida, com sintomas que se sobrepõem aos da 
COVID-19. Uma análise recente de modelagem (83) estima que interrupções na distribuição de redes tratadas com 
inseticida (RTI) e uma redução severa no acesso ao tratamento da malária na África subsaariana podem resultar em 
um número adicional estimado de 46 milhões de episódios de malária e dobrar o número de mortes em comparação 
com 2018 (para um número estimado de 769.000 mortes em 2020) (84).

Esses números destacam a importância da prevenção, diagnóstico e tratamento contínuos da malária no contexto 
da pandemia. A OMS e os parceiros desenvolveram orientações sobre como manter com segurança os serviços de 
prevenção e tratamento da malária (8, 85). A realização de modificações simples nos processos atuais de prestação 
de serviços permitirá que a prevenção da malária seja realizada com risco mínimo para os profissionais de saúde e 
a comunidade, incluindo controle de vetores, quimioprevenção sazonal da malária (SMC) e tratamento preventivo 
intermitente na gravidez (IPTp) e em bebês (IPTi).

O diagnóstico e o tratamento precoces são vitais para evitar que casos leves de malária progridam para doença 
grave ou morte. As mensagens de saúde pública precisarão ser adaptadas para garantir que as pessoas não tardem 
em procurar atendimento para doenças febris.

A fim de minimizar o risco de transmissão da COVID-19, o EPI completo é recomendado para profissionais de saúde 
que realizam testes rápidos de diagnóstico da malária (RDTs) em pessoas com COVID-19 confirmada ou suspeita. A 
falta de EPIs ou RDTs não deve atrasar o tratamento. Em tais circunstâncias e em áreas com transmissão da malária, 
as pessoas com febre devem ser tratadas presuntivamente contra malária. Os países que recorrerem ao tratamento 
presuntivo da malária devem planejar o aumento das necessidades de suprimentos.

Os países nos quais a malária foi eliminada e aqueles que se empenham para impedir seu restabelecimento devem 
manter atividades intensivas de vigilância da malária, além das principais atividades de controle de vetores, usando 
as melhores práticas para proteger os profissionais de saúde e as comunidades. A interrupção dessas atividades 
coloca os países em risco de surtos ou reintrodução da malária, ou ambos.

À medida que as circunstâncias evoluem durante a pandemia da COVID-19, os programas nacionais podem ser 
confrontados com diversas razões para invocar medidas excepcionais para reduzir rapidamente a malária nas 
populações. Para quaisquer medidas extraordinárias, deve-se ponderar como todas as intervenções podem ser 
modificadas para atingir dois objetivos principais:

i.	 reduzir a carga do sistema de saúde devido à doença da malária, a fim de facilitar a resposta à pandemia 
emergente da COVID-19 (em particular, reduzindo o número de pessoas com febre que precisam de tratamento 
por profissionais de saúde); e

ii.	 reduzir a carga de malária da população (ou seja, infecção, doença, doença grave e morte) em países com 
malária endêmica em que a COVID-19 esteja emergindo.

Há uma oportunidade de estender os benefícios da SMC, ampliando seu alcance geográfico, expandindo as faixas 
etárias alvo e aumentando o número de rodadas de tratamento, se necessário, para cobrir toda a temporada de 
transmissão.

A administração massiva de medicamentos (MDA) é outra estratégia preventiva recomendada pela OMS para reduzir 
rapidamente a malária durante epidemias e emergências complexas. A realização de MDA em grande escala e alta 
cobertura, juntamente com estratégias expandidas e oportunas de controle vetorial, deve ser considerada uma 
medida excepcional durante a pandemia da COVID-19.

Atividades 
programáticas Modificações para prestação segura de serviços Transição para restauração 

de atividades*
Campanhas RTI 
e pulverização 
residual interna

Mudar o planejamento e o orçamento para uma estratégia de distribuição 
monofásica de redes mosquiteiras tratadas com inseticida feita de casa em casa, 
deixando as redes na porta das casas.
Suspender os procedimentos de dados e responsabilidade que aumentam o 
contato pessoa a pessoa.
Para garantir o EPI necessário (que inclui máscaras N95 ou equivalente) para 
proteção dos profissionais que fazem a pulverização em ambientes fechados 
contra a exposição a inseticidas, pode ser necessário fazer acertos especiais no 
fornecimento de suprimentos no contexto da pandemia.

Restabelecer os procedimentos 
de dados e de responsabilidade.
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Atividades 
programáticas Modificações para prestação segura de serviços Transição para restauração 

de atividades*

Quimioprevenção 
com IPTp e IPTi

Modificar as sessões de atenção pré-natal e de imunização nas unidades para 
reduzir o contato pessoa a pessoa: os comprimidos de sulfadoxina + pirimetamina 
podem ser administrados sem contato físico, mantendo uma distância de 1 m. (As 
orientações atuais não recomendam a administração na comunidade.)

SMC Modificar a entrega de modo a utilizar uma abordagem de prestação de 
serviços de fase única de porta em porta. Permitir que o cuidador administre o 
medicamento, podendo ser supervisionado enquanto mantém o distanciamento 
físico (86).
Ampliar o SMC, conforme apropriado, aumentando a cobertura geográfica e o 
número de rodadas de tratamento. Considerando as circunstâncias excepcionais, 
um maior impacto na transmissão pode ser alcançado através da ampliação das 
faixas etárias elegíveis.

MDA Como medida excepcional para controlar a malária, o MDA pode ser necessário 
para minimizar a doença e a mortalidade da malária durante a pandemia da 
COVID-19, e o uso do MDA deve ser cogitado antes que os serviços de saúde 
estejam sobrecarregados.
O MDA deve ser usado somente após cuidadosa consideração do contexto e do 
risco de transmissão da COVID-19 (87).
O MDA deve idealmente usar medicamentos antimaláricos de ação prolongada.

O MDA deve ser feito apenas em 
circunstâncias excepcionais e por 
períodos limitados.

Diagnóstico Nas áreas com transmissão da malária, os testes de diagnóstico da malária serão 
indicados para a maioria das pessoas avaliadas para COVID-19. Para garantir a 
segurança:
•	 realizar testes nas pessoas com suspeita ou confirmação de COVID-19 em uma 

área designada, longe de outros pacientes. Os testes podem ser feitos no início 
do fluxo do paciente, para que os resultados estejam disponíveis quando o 
profissional de saúde avaliar o paciente;

•	 para uma pessoa com suspeita de COVID-19, use EPI completo para testar 
a COVID-19 e a malária. Se o EPI completo não estiver disponível, tratar 
presumivelmente com o antimalárico recomendado e providenciar os testes de 
confirmação da malária sempre que possível;

•	 em todos os casos, seguir os protocolos locais de isolamento de pessoas com 
suspeita ou confirmação de COVID-19.

Mudar para tratamento presuntivo da febre com TCA nos lugares em que houver 
falta de RDT devido a interrupções na cadeia de suprimentos e onde não for 
possível realizar RDTs.
Como medida temporária, podem-se tomar decisões sobre quais grupos devem 
receber um tratamento presuntivo. Isso incluirá pessoas com alto risco de doença 
grave e morte (incluindo crianças menores de 5 anos e mulheres grávidas).
Devem ser tomadas decisões sobre como usar os suprimentos disponíveis de RDTs 
e TCAs para o manejo seguro de outros casos com suspeita de malária e doenças 
não-maláricas.
Sob tais circunstâncias, a prioridade é obter RDTs e os EPI relevantes. Ver 
orientações atualizadas da OMS sobre prevenção e controle de infecções (6).

O teste parasitológico pré-
tratamento deve ser restabelecido 
assim que houver RDTs e EPIs 
adequados.
O tratamento presuntivo deve ser 
mantido no mínimo, porque essa 
abordagem esgotará rapidamente 
os estoques de TCAs; nesse 
ponto, não haverá tratamento 
para malária, passando a haver um 
risco acentuadamente aumentado 
de doença grave e morte.

Garantir acesso 
imediato aos 
cuidados e 
tratamento

Modificar as mensagens de saúde pública para garantir que as pessoas não tardem 
a procurar atendimento para doenças que possam ser malária.
Considerar a possibilidade de aumentar o apoio ao tratamento comunitário 
de febre e da malária para reduzir a carga de malária nas unidades de saúde e 
melhorar o acesso ao tratamento nas comunidades rurais e isoladas.
Nos lugares em que a confirmação do diagnóstico parasitológico não for possível, 
iniciar tratamento presuntivo da malária com base nos sintomas.

Enfatizar a importância de 
procurar diagnóstico imediato e 
tratar a febre em áreas de risco de 
malária.
Onde apropriado, manter 
adaptações que tenham ampliado 
com sucesso as atividades de 
tratamento de diagnóstico da 
malária na comunidade.

Vigilância Priorizar a coleta básica de dados mínimos (por exemplo, número de pessoas 
testadas; número de resultados positivos, por espécie e gravidade dos parasitas; 
idade; e situação da COVID-19, se disponível) por meio do sistema de informações 
de atenção à saúde para garantir que seja mantido o planejamento operacional 
essencial contra a malária (por exemplo, previsão do preço de insumos).
Onde possível e indicado, realizar testes para malária e COVID-19 simultaneamente.

Retornar à coleta plena da 
série de dados que facilita 
o planejamento nacional e 
subnacional.

Investigação de 
casos e foco e 
atividades de 
resposta

Simplificar os processos de notificação e investigação para limitar a exposição dos 
agentes de vigilância ao risco de transmissão da COVID-19 e realizar investigações 
por telefone, sempre que possível.
As investigações de foco também podem ser simplificadas de modo a incluir 
apenas a verificação da cobertura do controle de vetores, e as deficiências devem 
ser tratadas por telefone, sempre que possível.
Se houver EPI insuficiente para realizar a detecção reativa de casos, é provável que 
possa ser feito o tratamento dos casos de febre.

Retornar aos processos de 
notificação e investigação assim 
que a transmissão da COVID-19 for 
interrompida.

*Ver também Seção 1.11 e Anexo.
TCA: terapia combinada à base de artemisinina; IPTi: tratamento preventivo intermitente em lactentes; IPTp: tratamento preventivo intermi-
tente na gravidez; RTI: rede tratada com inseticida; MDA: administração em massa de medicamentos; EPI: equipamento de proteção indivi-
dual; SMC: quimioprevenção sazonal da malária.
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Anexo

Exemplos de indicadores para monitorar serviços 
essenciais de saúde
Como os sistemas de saúde estão cada vez mais sobrecarregados com o volume de pacientes que precisam de 
atenção devido à COVID-19, os exemplos a seguir devem ser específicos, relevantes, com prazo determinado e se 
referir a um conjunto básico de indicadores que possam ajudar a monitorar o impacto da pandemia nos serviços 
essenciais de saúde. Eles devem ser priorizados com base no contexto específico do país, incluindo a seleção 
de serviços que devem ser mantidos ou modificados e o contexto da transmissão da COVID-19. Não é uma lista 
completa, mas deve ser usada para monitorar as interrupções nos serviços essenciais de saúde ou para desencadear 
a implementação de modificações nas atividades do programa durante as diferentes fases da pandemia. Os critérios 
para seleção dos indicadores de prioridade incluíram (a) a disponibilidade de dados e a facilidade de coleta e 
geração de relatórios no nível da comunidade e das unidades de saúde, (b) a cobertura de serviços essenciais e (c) o 
vínculo direto com desfechos de saúde desfavoráveis, caso o serviço esteja deficiente ou não seja oferecido. Devem 
se basear em indicadores existentes que já são medidos. Os indicadores devem ser monitorados e relatados ao 
longo de um período específico (ou seja, semanalmente, mensalmente) e desagregados, se possível (por exemplo, 
por idade e sexo). Um conjunto completo de metadados dos indicadores, incluindo a desagregação recomendada e 
a orientação analítica, está em desenvolvimento e visa apoiar o monitoramento dos serviços essenciais de saúde.
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Lista ampliada de exemplos de indicadores para monitorar serviços 
essenciais de saúde durante a pandemia da COVID-19
•	 Número total de atendimentos ambulatoriais ou consultas de atenção primária
•	 Número total de altas hospitalares, incluindo óbitos (relacionados e não relacionados à COVID-19)
•	 Número de profissionais de saúde disponíveis, desagregados por grupo ocupacional (ou seja, pela Classificação 

Internacional Uniforme de Ocupações, ou pela classificação ISCO-8)
•	 Número de profissionais de saúde infectados pelo vírus responsável pela COVID-19, desagregados por grupo 

ocupacional, incluindo profissionais de saúde ou de assistência médica em casas de repouso e instituições de 
longa permanência

•	 Porcentagem de unidades hospitalares de emergência com ferramenta de triagem validada em vigor
•	 Proporção de mortes hospitalares por lesão aguda e mortalidade geral por lesão aguda
•	 Número de internações por emergências cardiovasculares e cerebrovasculares agudas
•	 Porcentagem de pacientes com COVID-19 com DNT subjacente
•	 Número de internações e altas hospitalares (incluindo mortes) devido a hipoglicemia e hiperglicemia
•	 Medicamentos ou suprimentos essenciais com estoque para menos de 2 meses sem confirmação de 

reabastecimento oportuno ou com ou sem confirmação de reabastecimento
•	 Número de mulheres e meninas que recebem contraceptivos (a) orais e (b) injetáveis
•	 Número de mulheres que procuram a unidade de saúde com complicações relacionadas ao aborto
•	 Número de mulheres grávidas com pelo menos uma consulta pré-natal
•	 Número de contatos de assistência pré-natal nos quais foram administrados/receitados suplementação com ferro 

para mulheres grávidas
•	 Número de nascimentos
•	 Número de nascimentos por cesariana
•	 Incidência de baixo peso ao nascer (<2500 g) em recém-nascidos
•	 Número de bebês a termo que foram amamentados 1 hora após o nascimento
•	 Número de mulheres que recebem atenção puerperal dentro de 2 dias após o parto
•	 Número de recém-nascidos que recebem atenção puerperal dentro de 2 dias após o parto
•	 Número de recém-nascidos com peso ≤2000 g sob cuidados maternos pelo método canguru
•	 Número de recém-nascidos internados na unidade de terapia intensiva neonatal
•	 Número de crianças que procuram a unidade de saúde com algum sinal de infecção respiratória aguda
•	 Número de crianças menores de 1 ano recebendo a terceira dose da tríplice (DPT3) ou a primeira
•	 dose da vacina contra o sarampo
•	 Taxa de cobertura vacinal por vacina para cada vacina do cronograma nacional
•	 Número de crianças de 0 a 59 meses de idade internadas em unidade de saúde para tratamento de desnutrição 

grave e edema bilateral
•	 Número de crianças de 0 a 59 meses que foram triadas por desnutrição grave e edema bilateral
•	 Número de crianças de 0 a 59 meses de idade que receberam alta/se recuperaram/foram tratadas por 

desnutrição grave e edema bilateral
•	 Número de crianças de 0 a 59 meses que receberam dose adequada de vitamina A para a idade em cada 

semestre
•	 Porcentagem de casos confirmados de malária tratados com terapias combinadas à base de artemisinina
•	 Número de casos novos e de recidiva de TB notificados
•	 Porcentagem de adultos com HIV que atualmente recebem terapia antirretroviral afetados por interrupções no 

tratamento
•	 Percentual de pessoas com hepatite B e em tratamento a longo prazo afetadas por interrupções no tratamento
•	 Número de mulheres triadas para câncer do colo do útero
•	 Número de casos de violência contra mulheres e meninas (físicas, sexuais, outras), por tipo de agressor, 

registrados no nível das unidades de saúde
•	 Número de pessoas com doenças graves de saúde mental (por exemplo, depressão moderada a grave, psicose, 

transtorno afetivo bipolar, transtornos por abuso de substâncias) que estão recebendo atendimento médico
•	 Taxa de suicídio
•	 Número de novos diagnósticos de câncer
•	 Número de pacientes com COVID-19 e pacientes sem COVID-19 que precisam de cuidados paliativos
•	 Número de pessoas idosas que procuram a unidade de saúde com algum sinal de infecção respiratória aguda
•	 Número de mortes em adultos com mais de 60 anos devido a doenças não relacionadas à COVID-19
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